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COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
CNPJ 47.902.648/0001-17

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - CET - 2024
O Relatório da Administração tem como finalidade cumprir com as disposições legais e estatutárias, destacando as principais 
atividades da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, visando atender à prestação de contas ora apresentadas, por meio dos 
resultados no Balanço Patrimonial e demais Atualizações Financeiras, referentes ao ano vigente. Também estão incluídos o 
Relatório dos Auditores Independentes e o parecer do Conselho Fiscal da Companhia, acerca dos registros de demonstrativos 
financeiros, atestando que estão adequados e em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

APRESENTAÇÃO DA EMPRESA

• Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, empresa de economia mista da Prefeitura Municipal de São Paulo;

• Constituída pela Lei nº 8.394 de 28 de maio de 1976;

• Número médio de colaboradores em 2024: 3.757 colaboradores;

• Dotada de personalidade jurídica de Direito Privado;

• Foi designada como Entidade Executiva de Trânsito, em 30 de dezembro de 2021, por meio do Decreto Municipal 60.982;

• Tem por objetivo social a prestação de serviços relacionados à Engenharia de Tráfego: Educação de Trânsito; Planejamento e 
Elaboração de Projetos de Sinalização Vária; Operação e Fiscalização, com a finalidade de melhoria constante do sistema de 
tráfego, da Cidade de São Paulo, através do controle, monitoramento e avaliação de desempenho da malha viária, propiciando a 
segurança e mobilidade de seus usuários;

• Elabora estudos, projetos e pareceres técnicos sobre a sinalização semafórica e viária;

• Na área de Educação, desenvolve, promove atividades de estudo e ministra cursos, voltados à Educação de Trânsito e Transportes 
ao público externo, para várias faixas etárias e todas as classes e entidades sociais e ao corpo técnico da companhia.

PREMIAÇÕES DA EMPRESA

• Faixa Azul - 1º lugar na Categoria VIII - Órgãos Integrantes do Sistema Nacional de Trânsito (SNT) dos Municípios, Prêmio 
SENATRAN 2022 - Ministério dos Transportes;

• Rota Escolar Segura Jardim Nakamura - Menção Honrosa na Iniciativa a Favor da Segurança Viária, Prêmio da Mobilidade 
Urbana - PMU 2023;

• Áreas Calmas - 1º lugar na Categoria V - Implementação de Iniciativas, Soluções Tecnológicas e/ou Projetos relacionados à 
infraestrutura urbana, Prêmio SENATRAN 2023 - Ministério dos Transportes;

• Áreas Calmas - 1º lugar na Iniciativa a Favor da Segurança Viária - Prêmio Parque da Mobilidade Urbana - PMU 2024;

• Faixa Azul - Premia Sampa 2024 - 1º lugar na Categoria Larga Escala;

• Rota Escolar Segura - Premia Sampa 2024 - 1º lugar na Categoria Políticas Públicas;

• Áreas Calmas - Premia Sampa 2024, finalista no quesito Políticas Públicas - 4º lugar na Categoria Políticas Públicas.

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES E RESULTADOS

1. OPERAÇÃO DE TRÁFEGO

A Companhia de Engenharia de Tráfego opera o sistema viário de trânsito, avalia e informa aos usuários o desempenho da 
circulação viária utilizando o indicador de extensão de lentidão de trânsito. Com o avanço da tecnologia e parceria com Waze, 
a CET mudou o método de coleta de forma manual, denominado Monitrans, para medição pelo sistema - Waze. Este método de 
identificação de lentidões possui uma sensibilidade três vezes maior que a forma manual e abrange o sistema viário da cidade toda, 
cerca de 20 mil km. Os resultados de lentidão média mensal e anual por pico manhã e pico tarde, podem ser observados nos 
gráficos a seguir:
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Média das Máximas Lentidões Mensais em dias úteis - PICO TARDE (Base: Cidade Toda)
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Lentidão - Média das Máximas Lentidões Mensais - CET-Waze (Cidade Toda)
Média Anual Vias 

monitoradas 
(km)

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

Pico 
Manhã

Pico 
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Pico 
Manhã
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Pico 
Manhã

Pico 
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Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

Pico 
Manhã

Pico 
Tarde

2019 396 759 718 1135 728 1215 662 1264 594 1161 510 1069 356 847 565 1127 661 1177 590 1059 685 1233 460 906 577 1079 Cidade

2020 323 594 673 961 320 515 36 87 45 122 118 334 168 474 208 547 295 615 387 689 320 667 327 611 268 518 Cidade

2021 243 425 311 643 224 367 234 550 323 753 310 727 254 654 304 698 287 611 300 694 395 764 272 573 288 622 Cidade

2022 133 286 367 556 415 647 388 705 333 696 295 678 226 522 458 830 477 878 504 821 493 767 405 593 375 665 Cidade

2023 250 435 488 719 550 783 467 748 463 736 411 816 186 411 454 792 476 772 499 774 553 831 366 669 430 707 Cidade

2024 181 324 495 685 577 862 484 706 479 819 415 820 267 609 394 645 524 755 450 767 572 972 415 788 438 729 Cidade

Fonte: CET/DO/GOC
As equipes de profissionais das áreas operacionais de campo e da Central de Operações da CET, permanecem com suas 
atividades diuturnamente, contribuindo com a mobilidade, acessibilidade e segurança, conciliando pedestres, ciclistas, motoristas, 
motociclistas, reduzindo os índices de lentidão, mantendo-se dentro de padrões que indicam um grau de variação aceitável.
O monitoramento realizado 24 horas por dia, todos os dias, permite a identificação de interferências que restringem ou prejudicam 
a segurança e a mobilidade dos usuários e providências de remoção das interferências na via. O Gráfico a seguir “Quantidades 
TOP 6” e a tabela das Ocorrências atendidas pela CET, demonstram o extenso trabalho operacional da CET realizado na cidade.

7501

5575 5402
5702 5714

6046

4875
5275 5284

6166
6525

6349 6160

6895

6258
6693

5710

6360

0

1000

2000

3000

4000

5000

6000

7000

8000

Μδ
ια 

20
19

Μδ
ια 

20
20

Μδ
ια 

20
21

Μδ
ια 

20
22

Μδ
ια 

20
23

Μδ
ια 

20
24

ϕαν
/2

4
φεϖ

/2
4

mαρ
/2

4
αβ

ρ/2
4

mαι/
24

ϕυν
/2

4
ϕυλ

/2
4

αγ
ο/

24
σε

τ/2
4

ου
τ/2

4
νο

ϖ/2
4

δε
ζ/2

4

Θυαντιδαδεσ ΤΟΠ6 (205, 206, 207, 302, 303 ε 304)

Ocorrências
Média 
2019

Média 
2020

Média 
2021

Média 
2022

Média 
2023

Média 
2024

jan/
24

fev/
24

mar/
24

abr/
24

mai/
24

jun/
24

jul/
24

ago/
24

set/
24

out/
24

nov/
24

dez/
24

Média

205 - Auto Moto ou Utilitário
 Imobilizado na Via

3862 2804 3010 3147 3097 3006 2468 2869 2844 3108 3245 2972 2928 3322 2949 3251 2894 3216 3006

206 - Ônibus Imobilizado na Via 817 394 344 405 422 500 474 468 426 513 478 468 441 546 614 621 466 479 500

207 - Caminhão Imobilizado na Via 1279 1004 882 942 939 1020 821 861 818 997 1061 1100 1070 1238 1259 1041 920 1050 1020

302 - Sinistro de Trânsito com Vítima 505 447 394 448 483 631 444 408 476 622 791 845 720 772 748 686 540 516 631

303 - Sinistro de Trânsito sem Vítima 960 857 715 694 700 811 624 621 664 832 862 851 920 916 620 1001 791 1027 811

304 - Atropelamento 78 69 58 67 73 80 44 48 56 94 88 113 81 101 68 93 99 72 80

Total Geral 7501 5575 5402 5702 5714 6046 4875 5275 5284 6166 6525 6349 6160 6895 6258 6693 5710 6360 6046

Média 
2019
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jul/
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ago/
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7501 5575 5402 5702 5714 6046 4875 5275 5284 6166 6525 6349 6160 6895 6258 6693 5710 6360

Fonte: CET/DO/GOC
Outros exemplos de ações operacionais desenvolvidas são: acompanhamento e organização de eventos de grande porte; 
Operações Especiais para grandes concentrações de público; Gestão da Circulação de Transporte de Cargas Especiais e/ou 
Superdimensionadas, Fiscalização, avaliação, autorização e monitoramento de ocupação das vias por obras. Através dessas 
operações/eventos, a PMSP arrecada ao município prestígio/divulgação e recursos financeiros (diretos e indiretos), além de 
garantir a mobilidade em todas as regiões da cidade. Como exemplo, cita-se o Carnaval em 2024; o GP SP Fórmula 1 no autódromo 
de Interlagos em 2024; o evento musical Loollapalooza Brasil 2024; Réveillon na Paulista 2024; eventos de grande porte, com a 
participação de milhares de pessoas e com um grande impacto sócio/econômico positivo para a Cidade, conforme divulgado pela 
SPTuris (disponível em: https://observatoriodeturismo.com.br) no link “Pesquisa de Eventos” - 2024. Destaca-se que a CET busca 
a excelência no atendimento ao folião e turistas em geral, em suas necessidades de deslocamento.
2. SEGURANÇA VIÁRIA
O tema Segurança Viária permeia todas as áreas da Companhia, sendo também atribuição de outras secretarias municipais e 
órgãos federais e estaduais.
No decorrer de 2024, a CET continuou voltada para o paradigma da segurança no trânsito, focando suas ações estratégicas em 
programas que estão focados na redução dos sinistros de trânsito e de vítimas dessas ocorrências. Tais ações estão alinhadas com 
as políticas públicas assumidas pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT e a Prefeitura Municipal de São Paulo - 
PMSP, constando no “Programa de Metas da Cidade de São Paulo 2021 - 2024, da Prefeitura Municipal de São Paulo”, com as Metas 
39 e 83. Meta 39 - Realizar 18 ações para a redução do índice de mortes no trânsito, das quais 13 envolvem a CET diretamente, e 
foram realizadas/concluídas em 2024, atendendo o Plano de Metas da PMSP; Meta 83: Implantar 200 quilômetros de novas faixas 
azuis para motociclistas (Programa Faixa Azul), com foco na promoção da segurança viária, também realizado/concluído em 2024, 
atendendo o Plano de Metas da PMSP. O Plano de Segurança Viária - Vida Segura 2019 - 2028, instituído mediante Decreto Municipal 
nº 58.717 de 17 abril de 2019, visa transformar São Paulo em uma das cidades com tráfego mais seguro.
Nesse sentido, continuamos a focar no conjunto de ações da CET em 2024, em busca desses objetivos, principalmente focando 
aos maiores vítimas, motociclistas e pedestres:
• Projeto Faixa Azul: este projeto tem como objetivo disciplinar e melhorar a segurança dos motociclistas e a circulação dos demais 
veículos, minimizando situações de risco e conflito entre motociclistas e motoristas. Trata-se de sinalização experimental, cuja 
implantação foi autorizada pela SENATRAN, por meio das Portarias 119/22 e nº1.015/22 e 942/23. Este projeto se aplica em vias 
que apresentam lentidões no trânsito e volume significativo de motociclistas circulando entre faixas. No ano de 2024, foi finalizada 
com a implantação de 212 km, em 40 vias na cidade, com a sinalização do projeto de faixa azul. Lembrando ainda que o projeto 
Faixa Azul foi premiado em 2022 pela SENATRAN - Secretaria Nacional de Trânsito, com o primeiro lugar na Categoria VIII - Órgãos 
Integrantes do Sistema Nacional de Trânsito (SNT) dos Municípios. A criação do prêmio SENATRAN tem como objetivo incentivar 
a sociedade brasileira à produção técnica, científica e artística de trabalhos voltados ao tema Segurança no Trânsito.
• Frente Segura/Box de Motos: este projeto tem o objetivo de reduzir o índice de sinistros envolvendo motos e consiste em criar 
espaço exclusivo para motociclistas em cruzamentos semaforizados, junto à linha de retenção, gerando uma área de acomodação 
à frente dos demais veículos, o que favorece a segurança na saída do tempo verde do semáforo, bem como a visibilidade entre 
pedestres e motociclistas. Em 2024, foram implantados 421 novos boxes de motos.
• Projetos Minirrotatórias: este projeto tem o objetivo de reduzir o índice de sinistros, com a indução da redução da velocidade, 
melhorando a visualização dos veículos em aproximação, quando na chegada de um cruzamento, direcionando os veículos a 
realizar uma rotatória antes de seguir seu destino. Em 2024, foram implantadas 33 novas rotatórias.
• Novas faixas de pedestres: este projeto tem o objetivo de orientar e melhorar a segurança dos pedestres na travessia viária, 
bem como uma melhor visualização por parte dos motoristas da travessia dos pedestres. Em 2024, foram implantadas 2.540 novas 
faixas de travessia.

• Programa Áreas Calma - O objetivo deste projeto é a redução de sinistros de trânsito em uma determinada área, por meio de uma 
redução da velocidade veicular, alterações de geometria, implantação de sinalização, ampliação de passeios/estreitamento de pista.
Em 2024 foram elaborados projetos funcionais das áreas Calma São Miguel (implantação da sinalização em andamento); Centro/Sé 
(elaborado os projetos funcionais); Centro República (elaborado os projetos funcionais), as quais foram encaminhadas à SMT/AT, para 
viabilização dos projetos executivos, através de empresas contratadas. Em 2023 a CET venceu o Prêmio SENATRAN 2023, Categoria 
V - Implementação de Iniciativas, Soluções Tecnológicas e/ou Projetos relacionados a Infraestrutura urbana.
• Programa Via Segura - estudo de segurança viária em vias com maior número de sinistros, propondo melhorias de sinalização 
viária, geometria da CET e outras ações em conjunto com órgãos competentes (alteração de ponto de ônibus, mobiliário urbano).
Em 2024 foram elaborados estudos e os projetos funcionais para as vias Belmira Marin; Estrada de Itapecerica; Teotônio Vilela;
Raimundo P. de Magalhães; Marechal Tito; Estrada do Imperador; Av. do Estado, os quais foram encaminhados à SMT/AT, 
para viabilização dos projetos executivos, através de empresas contratadas.
• Programa Operacional de Segurança - POS. Ações semafóricas com foco na segurança para a travessia dos pedestres, tais como:
revisão nos tempos de entreverdes nas transições dos estágios semafóricos, aumento do vermelho piscantes nas travessias de 
pedestres; redução do tempo de ciclo semafórico diminuindo as esperas, tanto dos pedestres como dos veículos; acompanhamento 
da nova programação semafórica (defasagens, redução de filas, etc.), fiscalizações de trânsito com foco na segurança ao pedestres;
foram realizadas nas seguintes vias: Av. Nove de Julho; Av. Inajar de Souza; Av. José Higino Neves; Rua Vergueiro; Av. Yervant 
Kissarjikian; Estrada Guavirituba; Av. Miguel Inácio Curi; Av. Morumbi.
• Programa - Maio Amarelo: A segurança no trânsito é um assunto que preocupa as autoridades de todo o mundo, inclusive a 
Organização das Nações Unidas (ONU). A chave para a redução da mortalidade, é levar à população a conscientização ao respeito 
às leis de trânsito, com ênfase aos principais fatores de risco como, dirigir sob o efeito de álcool, excesso de velocidade, não uso 
do capacete, do cinto de segurança, respeito à faixa de pedestres e semáforo.
Para tanto, faz-se necessário exaustivas ações de educação de trânsito, que chamem a atenção de toda a população, de todas as 
faixas etárias e modais, sejam pedestres, ciclistas e/ou condutores de veículos. Este é o valor do movimento “MAIO AMARELO”.
O programa é uma ação multissetorial, envolvendo todos os segmentos sociais para conscientizar a população a assumir 
comportamentos mais seguros no trânsito, que hoje mata e sequela milhões em todo o mundo. A proposta é envolver toda a 
sociedade, população, empresas, governos e entidades e, num esforço conjunto, a perseguir a conscientização de que o trânsito 
deve ser seguro.
No município de São Paulo, a Secretaria de Mobilidade e Transportes, por intermédio da Companhia de Engenharia de Tráfego-
CET, apoia o Movimento Maio Amarelo desde 2017 e, nesse espírito, a fim de difundir a importância do combate à violência no 
trânsito, realizam várias ações de educação e conscientização no trânsito, sempre com o propósito de atingir grande parte da 
população circulante na cidade de São Paulo, destacando-se no ano de 2024 o que segue:
• Ações presenciais e/ou on-line: atendimento a aproximadamente 15.700 participantes.
• Twiter - Impacto Total: 61.336.842
• Instagram - Impacto Total: 3.236.180
• Facebook - Impacto Total: 440
3. BALANÇO SOCIAL
Muitos fatores contribuem para a ocorrência dos sinistros. Em 2024, os resultados dos índices de sinistros e mortos ainda são 
preliminares, face a necessidade do aguardo de 30 dias para a confirmação. O número de mortos foi de 1023 pessoas, elevando o 
índice de mortes por 100 mil habitantes para 8,60, em dezembro de 2024, em relação a anos anteriores; no entanto, considerando 
a régua inicial da Década de Segurança Viária da Organização das Nações Unidas - ONU, 2011, a CET tem em seu escopo o 
comprometimento na busca constante, através de suas ações técnico/operacional e de outros órgãos da PMSP/Governo Estadual 
e Federal, para a redução do número de sinistros, principalmente de mortes no trânsito da cidade.
No ano de 2024 foram salvas 334 pessoas, com o comprometimento sistemático na busca de melhores resultados, temos até o momento 
5.354 vidas salvas, acumulado no período de 2011 a 2024, tendo como referência 2010, conforme demonstra o gráfico a seguir:
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Observa-se que os valores de 2024 são preliminares.
4. MOBILIDADE ATIVA - REDE CICLOVIÁRIA
A Cidade de São Paulo tem mais de 12 milhões de habitantes e a frota veicular registrada em dezembro de 2024 é de 9.748.457, 
sendo 50.717 ônibus e 1.563.156 motocicletas (16,04 % do total), segundo registros do Ministério do Transportes. A malha viária 
conta com 20 mil quilômetros e 753,7 km de Rede Cicloviária (Dezembro 2024).
Atualmente, rede cicloviária, faixas exclusivas de ônibus, transportes por aplicativos e milhares de motocicletas, que não faziam 
parte do cenário urbano há 46 anos quando da criação da CET, compartilham o sistema viário da cidade, propiciando um 
deslocamento harmônico para os diferentes usuários.
No ano de 2024, deu-se continuidade aos estudos da malha cicloviária da Cidade de São Paulo, com o objetivo estratégico de 
estimular a mobilidade ativa, de maneira segura, para incentivar a população a utilizar este tipo de modal (bicicleta), garantindo a 
funcionalidade e sua conectividade, estimulando a multimodalidade e colaborando com o tema “sustentabilidade” na Cidade.
Neste sentido, há um alinhamento entre as ações da SMT e a CET, onde a CET segue o Planejamento Cicloviário da expansão da 
malha alinhado ao Programa de Metas da PMSP. Este planejamento consiste na contínua avaliação e levantamento da malha 
existente, elaboração de estudos de viabilidade técnica para expansão, considerando os pilares da Rede Cicloviária: conectividade, 
linearidade, intermodalidade, funcionalidade e segurança, bem como a classificação viária (hierarquização viária), vias com 
prioridade para o transporte coletivo; política de estacionamento e a determinação da tipologia a ser adotada (ciclovia/ciclo 
faixa/calçada partilhada).
No Plano de Metas da PMSP 2021/2024 (Meta 43 - Implantar 300 km de estruturas Cicloviária) que alinhado ao Compromisso de 
Desempenho Institucional - CDI, foi estabelecido à CET, a elaboração de 158,0 km de projetos de ciclovias/ciclo faixas, entre 2021 
e 2024, a qual foi cumprida.
Programa Permanente de Manutenção de Malha Cicloviária, iniciado em novembro de 2023, tem como objetivo prolongar a vida útil 
das estruturas já implantadas. Até então, a manutenção das estruturas fazia parte do Programa de Reparo de Ruas da PMSP.
Como a ciclo faixas e ciclovias possuem características diferentes, a partir de agora receberão atendimento especializado.
Até dezembro de 2024 foram realizadas manutenções em 62,45 km de estruturas cicloviária.
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“Este será o último leilão da Faria Lima. Há uma de-
manda absurda. Todas as incorporadoras precisam de 
Cepacs. Há ao menos uns cinco a seis projetos depen-
dendo deste leilão para prosseguir”, disse uma fonte. 
“O tamanho do leilão chama a atenção porque há mui-
ta demanda que já está lá”, apontou outra fonte.

Ao menos cinco projetos estão no forno

Empresa Partage é candidata

Entre as candidatas a participar está a Partage, da famí­
lia Dellape Baptista, uma das fundadoras da farmacêu­
tica Aché. Ela já é dona de andares nos prédios mais ca-
ros da Faria Lima, como o Birmann 32 (o da “baleia”) e 
o Plaza Iguatemi (em frente ao shopping). Além disso, 
tem o terreno onde funcionou o clube Arena XP.

l  JÁ  COLOCOU  TAPUME.  Outra  
possível participante do certa-
me é a Stan, dona do terreno 
cercado de tapumes na esqui-
na  da  Avenida  Faria  Lima  
com a Cidade Jardim. O local 
deve abrigar um prédio corpo-
rativo no futuro, cujo porte fi-
nal dependerá da quantidade 
de  Cepacs.  A  Bolsa  de  Imó­
veis,  tradicional  empreende-
dora da região, também é vis-
ta como potencial participan-
te do leilão, já que tem ao me-
nos  três  projetos  dentro  do  
perímetro da Operação Faria 
Lima.

l  CAFÉ. Algumas quadras tam-
bém devem passar por trans-
formações  significativas.  É  o  
caso do quarteirão onde ficava 
o antigo Octavio Café. A famí­
lia  Quércia,  dona  do  imóvel,  
chegou a negociar a venda para 
a Helbor no ano passado, mas 
o negócio não se concretizou. 
Agora, os Quércia têm estuda-
do desenvolver um empreendi-
mento por conta própria ali.

l BATATA. O Largo da Batata se-
rá também uma zona de trans-
formação. A gestora Jacarandá 

Capital possui uma área equi-
valente a dois quarteirões ali e 
deve criar um novo complexo 
imobiliário. Para isso, a gesto-
ra  negocia  com  incorporado-
ras.  O  leilão  de  Cepacs  pode  
atrair  até  um  bancão.  O  Itaú  
Unibanco é o dono do Edifício 
Faria  Lima  3.500,  adquirido  
em 2024 por R$ 1,5 bilhão, tor-
nando o imóvel conhecido co-
mo o prédio de escritório mais 
caro do Brasil.

l  TUDO  PRONTO.  Ali funciona o 
seu braço  de  investimento,  o  
Itaú BBA. Pois bem, esse edifí­
cio pode ganhar um “puxadi-
nho”.  Isso  porque  o  imóvel  
tem uma área construída que 
equivale a cerca de 2,5 vezes o 
terreno, mas ele poderia che-
gar a 4 vezes mediante acrésci­
mo  de  Cepacs.  O  prédio  foi  
construído  pela  Tishman  
Speyer (a mesma do Rockefel-
ler Center) e já tem fundação e 
estrutura preparadas para re-
ceber mais andares.

l DATA... O BNDES aprovou um 
financiamento  de  R$  180  mi-
lhões para a Scala Data Center 
investir na aquisição e instala-
ção de equipamentos e mate-
riais.  A  empresa  tem  opera-
ções ou projetos em desenvol-
vimento em Barueri (SP), Cam-

pinas (SP), Jundiaí (SP), Porto 
Alegre  (RS),  Eldorado  do  Sul  
(RS), Rio de Janeiro (RJ) e For-
taleza (CE). Os novos investi-
mentos  visam  atender  a  uma  
demanda  crescente  por  in-
fraestruturas  para  computa-
ção em nuvem, inteligência ar-
tificial e machine learning (a-
prendizado de máquina).

l ...CENTER. Segundo o presiden-
te  do  BNDES,  Aloizio  Merca-
dante,  o  apoio  ao  setor  se  dá  
por sua importância para o pro-
cessamento,  armazenamento,  
tratamento e distribuição de da-
dos no  ambiente  digital.  “Até  
2030, a estimativa é que o volu-
me  de dados  alcance  600  tri-
lhões de gigabytes no mundo, 
exigindo cada vez mais infraes-
truturas para essa finalidade”, 
disse Mercadante, em nota.

l  PARCERIA.  O  banco  BS2  fe-
chou um acordo com a Opera 
Capital,  securitizadora  espe-
cializada em  crédito  para  pe-
quenas e médias empresas de 
Santa Catarina. A expectativa 
é ampliar a presença do banco 
no Sul, e aumentar a oferta de 
produtos e serviços da Opera. 
A  expectativa  é  movimentar,  
juntos, mais de R$ 10 bilhões 
até 2027,  volume que  corres-
ponde à originação de crédito.

As captações de em-
presas via debêntu­
res incentivadas so-

maram R$ 12,8 bilhões em 
fevereiro, alta de 118,9% so-
bre o mesmo mês de 2024, 
segundo a Associação Brasi-
leira das Entidades dos Mer-
cados Financeiros e de Capi-
tais (Anbima). Foi o maior 
volume para o mês desde o 
início da série histórica, em 
2012. Debêntures incentiva-
das isentam o investidor de 
IR e são voltadas ao setor 
de infraestrutura.

O Índice Nacional de 
Confiança (INC) da 
Associação Comer-

cial de São Paulo (ACSP) 
caiu 2% em março, tanto em 
relação a fevereiro quanto na 
comparação com março de 
2024, para 97 pontos, ficando 
no campo pessimista (abaixo 
dos 100 pontos). “Continuou 
havendo deterioração da per-
cepção das famílias, sobretu-
do em relação à situação fi-
nanceira atual, e, em menor 
medida, em termos das ex-
pectativas futuras de renda e 
emprego”, avalia a ACSP.

CIRCE BONATELLI, ALTAMIRO  SILVA JUNIOR, 

DANIELA LIMA E  MATHEUS PIOVESANA

GABRIEL BALDOCCHI (edição)

Captações com debêntures 
incentivadas crescem 118,9%

X: @COLUNADOBROAD

COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

‘PUXADINHO’

DESCE

Do antigo Café Octavio ao 
Itaú, leilão da Prefeitura 
vai repaginar a Faria Lima

Confiança do consumidor 
cai 2% em março, diz ACSP

A
gentes dos mercados imobiliário e financeiro 
estão prevendo uma demanda “absurda” no lei-
lão de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção (Cepacs) da Operação Consorciada 

Urbana Faria Lima, previsto para ocorrer até a metade 
do ano. Se vender todo o estoque de títulos, o certame 
pode movimentar em torno de R$ 3 bilhões. Muitos em-
preendimentos não saíram do papel nos últimos anos 
justamente pela falta de títulos que lhes permitissem 
aproveitar melhor o terreno. Portanto, é esperada que 
a maior fonte de demanda venha das empresas que já 
têm terrenos na região ou opções de compra de áreas, 
contando com projetos já avançados. Essa demanda, 
por si só, seria suficiente para consumir grande parte 
do estoque de Cepacs que será leiloado, dizem fontes.

Edifício Faria Lima 3.500, do Itaú, é exemplo de prédio que pode 

ter licença para ampliar sua área construída por meios de Cepacs

SOBE

Coluna do
Broadcast

FELIPE RAU/ESTADÃO -9/10/2024

TIAGO QUEIROZ / ESTADÃO -24/3/2022

DANIELA ORTIZ-11/12/2020

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,0755 1,2889 0,1743
EURO 0,930 1,0000 1,1985 0,1621
FRANCO SUÍÇO 0,884 0,9510 1,1397 0,1541
LIBRA ESTERLINA 0,776 0,8344 1,0000 0,1352
IENE 150,549 161,9090 194,0440 26,2430

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAI/25 19,35 300.933 19,22 19,63 -0,82

CAFÉ NY* JUL/25 386,15 46.007 382,90 398,55 -1,66

SOJA CBOT** MAI/25 10,01 375.352 9,97 10,09 -0,07

MILHO CBOT** JUL/25 4,59 490.780 4,58 4,68 -1,34

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.518,00 7,5%
DE R$ 1.518,01 ATÉ R$ 2.793,88 9%
DE R$ 2.793,89 ATÉ R$ 4.190,83 12%
DE R$ 4.190,84 ATÉ R$ 8.157,41 14%

INSS - COMPETÊNCIA (MARÇO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
AUTOMOB ON NM 0,25 -7,41 4.923

MINERVA ON NM 5,82 -2,68 9.044

JBS ON NM 39,70 -2,55 58.551

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

BRASKEM PNA N1 11,78 9,68 17.949
VAMOS ON NM 5,29 6,65 22.199
BRAVA ON NM 23,32 6,58 30.733

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
23/3 a 23/4 0,1689 0,9937 0,6697 0,5000
24/3 a 24/4 0,1708 1,0437 0,6717 0,5000
25/3 a 25/4 0,1707 1,0423 0,6716 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 42.454,79 -0,31 -3,16 -0,21
FRANKFURT - DAX 22.839,03 -1,17 1,28 14,72
LONDRES - FTSE 8.689,59 0,30 -1,36 6,32
TÓQUIO - NIKKEI 38.057,40 0,65 2,39 -4,60

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,7328 0,41 -3,10 -7,24
DÓLAR TURISMO 5,9700 0,37 -2,58 -7,34
EURO 6,1640 0,02 0,49 -4,06
OURO US$/ONÇA­TROY 3019,50 -4,20 6,03 13,90
WTI US$/BARRIL 69,8100 1,03 -0,04 -2,60
IBRENTUS$/BARRIL 73,9700 0,85 1,29 -1,08

IGP-M (FGV) 1,0844 IPCA (IBGE) 1,0506
IGP-DI (FGV) 1,0878 INPC (IBGE) 1,0487
IPC-FIPE 1,0452 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,36 1,41 6,06 16,46

CDI 14,15 0,00 7,60 16,46

CDB - CDI

Índice Janeiro Fevereiro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,00 1,48 1,48 4,87
IGP-M (FGV) 0,27 1,06 1,33 8,44
IGP-DI (FGV) 0,11 1,00 1,11 8,78
IPC (FIPE) 0,24 0,51 0,75 4,52
IPCA (IBGE) 0,16 1,31 1,47 5,06
CUB (Sinduscon) 2,04 0,09 2,14 6,30
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,41 0,39 0,80 6,75

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.518,00 A 8.157,41 20% DE 303,60 A 1.631,48
VENCIMENTO 15/04. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/5/2029 7,91 3.273,48

15/8/2040 7,38 1.504,38

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2035 7,63 4.088,08

PREFIXADO 1º/1/2028 14,90 682,15
1º/1/2032 15,07 389,00

SELIC 1º/3/2028 0,05 16.249,05
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 132.519,63 PTS. | Dia 0,34% | Mês 7,92% | Ano 10,17%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Fevereiro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
127,04

Var. (%)
0,07

Var. 1 ano(%)
5,44

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 312,95 0,00 34,78
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 88,94 -0,18 42,76
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 2597,82 -12,08 153,19

MOEDAS E COMMODITIES
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COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
CNPJ 47.902.648/0001-17

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - CET - 2024

5. EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E TREINAMENTO
O Centro de Treinamento e Educação de Trânsito - CETET foi criado em 1980, com a finalidade de ministrar ações de educação 
para o munícipe da cidade de São Paulo, através desse Centro/CETET a CET tornou-se referência em educação para o trânsito. O 
CETET passa por atualizações constantes quanto a metodologia e aplicação de ações educativas para os mais diferentes públicos 
alvo. São atividades presenciais, híbridas e a distância que compõem há anos a educação para o trânsito, disponível a todos os 
munícipes da cidade de São Paulo. O número de pessoas atendidas em 2024 foram:
• Atividade Educativa na Rua: 58.787 participantes;
• Atividades para Condutores (incluindo ciclistas e motociclistas): 13.210 participantes;
• Atividades para público Escolar e Idosos: 13.101 participantes;
• Cursos e Atividades por meio virtual: 3.833 participantes;
• 13º Prêmio CET: 8.057 inscritos;
• Portal Interativo: 202.709 acessos.
As atividades e programas que compõe a Educação e Treinamento são:
a) Atividades online e virtuais:
• Aula Online - Preparação para Programa de Educação de Trânsito para alunos Fund.I EVT
• Aula Online - Preparação para Programa de Educação de Trânsito para alunos Fund.II EVT
• Aula Online de Educação Para o Trânsito - Fundamental I
• Aula Online de Educação Para o Trânsito - Fundamental II
• Cine Trânsito Virtual - Fundamental I
• Cine Trânsito Virtual - Fundamental II
• Contador de Histórias Atividade Virtual
• Oficina Online Pedagógica para Professores
• Oficina Virtual - Trilha da Mobilidade - Fundamental I e II
• Oficina Virtual Amiga das Crianças - Fundamental I
• Palestra Virtual Mobilidade Urbana e Cultura da Paz
• Palestra Virtual Mobilidade Urbana e Qualidade de Vida
• Palestra Virtual Segurança no Trânsito e Qualidade de Vida
• Palestra Virtual Trânsito e Saúde Mental
• Portal Educacional Interativo
• Roda de Conversa Virtual Cidade em Movimento - Fundamental II
• Teatro Online para Ensino Médio Sala de Espera
• Workshop Online - Mobilidade Segura para Pessoa Idosa: Bate papo sobre Mobilidade Urbana e Comunicação
b) Cursos na modalidade à distância:
• A Mobilidade Urbana e o Neuro-desenvolvimento Infantil
• Arte Educação - Uma interface com a Mobilidade Urbana
• Curso Aspectos Pedagógicos da Educação para Mobilidade
• Curso Aspectos Pedagógicos da Educação para Mobilidade
• Curso Pedalar com Segurança
• Direção Segura Técnicas e Conceitos de Direção Defensiva
• Educação Sustentável para um Trânsito Consciente
• Mobilidade Urbana - Educando para uma Nova Era
• Pilotagem Segura
• Trânsito e Mobilidade - Inclusão nos Modos de Deslocamento
c) Atividades presenciais:
• Artes Cênicas - Mímica em cruzamentos/Teatro de Rua
• Artes Cênicas - Mímica em Escolas e Empresas
• Artes Cênicas - Teatro para Educação Infantil
• Curso Agente de Trânsito Ciclista - Híbrido.
• Curso Direção Segura
• Curso Motociclista Seguro
• Curso Pedalar com Segurança
• Curso Pilotagem Segura para Motociclista
• Curso Prático Vivencial para Motociclistas
• Curso Treinamento e Orientação para Motorista de Táxi
• Esquete Teatral Etiene - Uma ET no Trânsito
• Oficina Pedagógica para Educadores
• Palestra Mobilidade Urbana e Cultura da Paz
• Palestra Mobilidade Urbana e o Planeta Terra
• Palestra O ciclista e a mobilidade urbana
• Palestra Pilotagem Segura para Motociclistas
• Palestra Presencial Acessibilidade e Mobilidade Urbana
• Palestra Presencial Mobilidade Urbana e Qualidade de Vida
• Palestra Presencial Segurança no Trânsito e Qualidade de Vida
• Palestra Sustentabilidade e Mobilidade
• Programa de Educação de Trânsito para Alunos de Educação Infantil - Teatro de Fantoche
• Programa de Educação de Trânsito para Alunos do Ensino Fundamental I - Cine Trânsito
• Programa de Educação de Trânsito para Alunos do Ensino Fundamental I - EVT
• Programa de Educação de Trânsito para Alunos do Ensino Fundamental II - Cine Trânsito
• Programa de Educação de Trânsito para Alunos do Ensino Fundamental II - EVT
• Programa de Educação de Trânsito para Pessoas com Deficiência
• Programa de Educação de Trânsito para Terceira Idade
• Programa de Orientação de Circulação e Travessia da Comunidade Escolar
• Programa de Orientação de Circulação e Travessia para Público em Geral
• Teatro para o Público Adulto
• Workshop - Mobilidade Segura: Um direito da Pessoa Idosa
d) Atividades extraordinárias e complementares:
• 14º Prêmio CET de Educação de Trânsito
• Artes Cênicas - Mímica Volta às Aulas
• Eventos para Motociclistas, Ciclistas e Motoristas
• Jogos Educativos de Trânsito Online público infantil
• Jogos Educativos para Eventos com Finalidade Cívica ou Social
• Travessia Segura Inclusiva
• Vivência com óculos de embriaguez
• Virada dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) - Vale do Anhangabaú e Praça das Artes
• Recreio nas Férias janeiro e julho
• Apoio e divulgação da Faixa Azul
• Mimica na Faixa Azul
• Ação Educativa - Pit Stop Motociclista Seguro
Estas ações possibilitaram que a Educação para o Trânsito, atingisse de forma direta, em 2024, a 96.988 munícipes e a 202.709 
acessos ao Portal de Educação.
6. SINALIZAÇÃO E IMPLANTAÇÃO
IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO VIÁRIA:
Foram realizados os serviços de execução de sinalização viária (Implantação e/ou manutenção), nas modalidades descritas:
a) Sinalização Horizontal - pintura de solo (Extrudado/Hot-Spray/Tinta Frio/ Metilmetacrilato/Película Refletiva) - 930.106 m²;
b) Vertical - placas de Reg./Adv./Orientação/Indicativas - 62.036 placas + colunas/braços/pórticos;
c) Dispositivos Auxiliares e de proteção - tachas/tachões/prismas/elementos separadores de pista/ gradis/defensas. (Prisma: 103; 
Tachas: 174.277; Tachões: 92.248; Defensas: 5.660 m)
d) Lombadas: 1.551 unid. - Lombo faixas: 30 unidades
A produção de sinalização executada em 2024 também atendeu a demanda de zeladoria, como o Programa do Plano de Metas 
(PMSP), com ações da CET, como a: Faixa Azul/Sinalização de Solo - Recape/Ciclovia/Faixa Exclusiva de Ônibus/Minirrotatórias/
Box de Motos/Novas Faixas de Pedestres.
A Dotação utilizada para execução desses serviços foi de R$ 187.698.141,00 (cento e oitenta e sete milhões, seiscentos e noventa 
e oito mil e cento e quarente e hum reais), bem como para aquisição de materiais de estoque para execução de projetos com 
equipes próprias.
Outro fator importante a ser lembrado é que a Diretoria de Sinalização (DS), através da Superintendência de Engenharia de 
Sinalização e infraestrutura - SSI, da Gerência de Engenharia de Sinalização-GSI e do Departamento de Engenharia de Gestão de 
Materiais de Campo - DEG, é a responsável pelo recebimento, triagem, estocagem, reutilização e principalmente pela recuperação 
dos materiais relativos a sinalização viária provenientes da retirada das vias públicas da Cidade de São Paulo, por equipes próprias 
da CET e/ou contratadas por motivo de abalroamentos, alterações da sinalização do viário, vandalismo e atualização da sinalização, 
através do trabalho de recuperação e/ou readequação dos equipamentos de sinalização viária, começando pelo custo de fabricação 
versus a compra de terceiros, o que nos traz uma economia em 2023 de R$ 4,66 milhões, com a reutilização, e não podemos 
esquecer do ponto de vista ecológico/sustentável, a reutilização de materiais que a princípio seriam totalmente descartados; 
passando ainda pela agilidade da sua disponibilização pelo DEG ás equipes de campo do GHP, que na maioria das vezes 
necessitam das placas para atender as demandas imediatas por motivos de segurança viária, além dos benefícios apresentado, 
neste tópico, tal ação está diretamente alinhado com os objetivos de sustentabilidade da empresa (ODS 03; 06; 09; 11; 12; 13).
Também citamos o trabalhado no “Sistema de Alimentação por Energia Solar Fotovoltaica para alimentação de câmeras de 
monitoramento, com transmissão de imagens por antenas de rádio e contador de bicicletas”, projeto este elaborado pela 
Superintendência de Engenharia de Sinalização e Infraestrutura - SSI, através da Gerência de Engenharia de Sinalização - GSI e 
com apoio da Gerência de Infraestrutura e Gestão - GIG, para o fornecimento e instalação do Sistema de Energia Solar para 
alimentação elétrica do conjunto de Câmera de Monitoramento e Rádio Transmissão e dos Contadores de Bicicletas instalados nas 
ciclovias do município de São Paulo.
Esses projetos e trabalhos, continuam sendo executados em 2024, sempre à procura de atualizações tecnológicas e expansão do 
sistema.
Observa-se que os serviços da Sinalização Semafórica foram transferidos para a SP-Regula, com concessão a Ilumina-SP (PPP) 
a partir de 01/09/22.
7. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Em 2023, foi aprovada a realização do Concurso Público CET 2023, visando a recomposição de parte do quadro de pessoal da 
Companhia, sendo 200 vagas para o cargo de Agente de Trânsito (nível médio) e 54 vagas para o cargo de Gestor de Trânsito (nível 
superior). O processo foi homologado em 22/12/2023, sendo que até dezembro/24 foram contratados 160 Agentes de Trânsito e 42 
Gestores de Trânsito, estando previstas novas convocações para o preenchimento de vagas decorrentes de candidatos que não 
prosseguiram no processo.
8. GOVERNANÇA CORPORATIVA
Em cumprimento a Lei das Estatais, 13.303/2016, a Companhia reordenou a estrutura organizacional, criando a Gerência de 
Governança Corporativa - GGC. Esta gerência tem como principal atribuição, verificar se a empresa atua de acordo com a 
legislação em vigor, e a CET vem cumprindo também com as regras e procedimentos internos na administração de todos os seus 
contratos e demais instrumentos normativos.
No ano de 2024, a GGC secretariou: 03 Assembleias Gerais de Acionistas - AGE, 06 reuniões do Comitê de Elegibilidade - CE, 12 
reuniões do Conselho Fiscal - CF, 19 reuniões do Conselho de Administração - CONSAD, 06 reuniões do Comitê de Auditoria 
Estatutário - CAE e 53 reuniões de Diretoria e fez, dentre outras atribuições, o constante acompanhamento de dados indicadores 
para auxiliar diversas áreas da CET.
Outras atividades vinculada a governança é a gestão de riscos, a divulgação constante do Código de Conduta e Integridade da CET 
e instituição Canal de Denúncias (que teve início em 2020). Por fim, visando ao cumprimento de metas de transparência e 
publicidade na disponibilização da informação a seus stakeholders, foram disponibilizados na Internet no site CET: no ícone 
Institucional, e na Intranet, onde encontram-se os materiais referentes aos instrumentos de Governança Corporativa (Lei 13.303/16 
e demais dispositivos legais). Atendendo ao estabelecido na Lei Federal 13.303/2016, a Companhia de Engenharia de Tráfego 
elaborou e publicou em 2024 a Carta Anual de Governança Corporativa e Políticas Públicas.
Ainda no âmbito de suas atribuições, a GGC deu ciência da aprovação do Relatório de Acompanhamento do CDI 2023 e da 
recomendação encaminhada pelo COGEAI aos órgãos estatutários, conforme as indicações abaixo:
• Diretoria Colegiada, conforme ATA 1790 de 14/08/2024;
• Conselho Fiscal, conforme ATA 794 de 26/08/2024;
• Conselho de Administração, conforme ATA 605 de 30/08/2024.
9. OUVIDORIA
A Ouvidoria é o instrumento de comunicação entre o usuário do serviço público (cidadãos, empresas e funcionários da companhia) 
e a CET, com o objetivo de promover a cidadania (ampliando a participação e o controle social) e melhoria nos serviços prestados 
por nossa empresa.
Dentre as atribuições da Ouvidoria, está a de receber, examinar, tramitar para a área competente e retornar ao cidadão com 
resposta sobre a manifestação protocolada. Desta forma, é possível, a CET avaliar ou reavaliar, criteriosamente, a solicitação do 
cidadão e, sempre que necessário, adotar medidas corretivas e preventivas com a finalidade de prestar um serviço eficiente.

9.1 Relatório das manifestações na Ouvidoria - Ano 2024
No ano de 2024, a Ouvidoria recebeu 3.134 manifestações por meio dos seus canais de atendimento, com todas as manifestações 
concluídas (respondidas). O tempo médio de resposta foi de 8 dias.
Comparando ao ano de 2023, houve um aumento de 459 (17,16%) manifestações em 2024, entretanto houve uma redução no 
tempo médio de resposta de 10 dias (2023) para 8 dias (2024), ou seja, um ganho de 20% no tempo médio.

Ano 2024

Manifestações
Tempo de resposta 

(Média Dias)

3.134 8

Ano 2023

Manifestações Anter. Média Dias Anterior

2.675 10

Variação

Var. % Manifestações
Var. % Tempo de Resposta 

(Média Dias)

17,16% -20,00%

Dentro da classificação “tipos de manifestações” 60% foram reclamações e 35% foram orientações feitas pela Ouvidoria aos 
munícipes. Esses dois tipos de manifestações totalizam 95% das demandas.

1.875

Reclamação Orientação

Aumentar

Solicitação
de Providências

Sugestão Elogio Denúncia Total

1.099 109 21 18 12 3.134

Diminuir Total

1. Τιποσ δε Μανιφεστα⌡εσ

Em relação às áreas representadas, a Ouvidoria apresentou o maior número devido a efetuar um atendimento de imediato com as 
orientações, assim, não havendo necessidade de encaminhar as manifestações as áreas técnicas.

Qtde. Manifestações AnteriorQtde. Manifestações

1. Θτδε. Μανιφεστα⌡εσ πορ ℑρεασ
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Legenda:
OUV - Ouvidoria;
SET - Superintendência de Engenharia de Tráfego;
SSI - Superintendência de Engenharia de Sinalização e Infraestrutura;
SGT - Superintendência de Gestão da Autoridade de Trânsito;
CGP - Chefia de Gabinete da Presidência;
DO - Diretoria de Operações;
SPP - Superintendência de Planejamento e Projetos;
SRH - Superintendência de Recursos Humanos;
DA - Diretoria de Administração;
SME - Superintendência de Marketing, Mídias, Desenvolvimento e Educação de Trânsito;
SAD - Superintendência Administrativa;
DP - Diretoria de Planejamento;
SAJ - Superintendência de Assuntos Jurídicos;
STE - Superintendência de Tecnologia.
No quesito problemas reportados 77% refere-se:
 Implantação de Projetos de Sinalização (21%);
 Fiscalização (20%);
 Auto de Infrações de Trânsito (13%);
 Manutenção de Sinalização (12%);
 Circulação Viária (11%).

659Implantação de Projeto Sinalização

Fiscalização

DSV - Multa

Manutenção de Sinalização

Circulação Viária

Outros

Semáforo

Autorização Especial

Conduta de Funcionário

Zona Azul

Ciclovia/Ciclofaixa

625

422

373

346

316

146

117

63

42

25

1. Προβλεmασ Ρεπορταδοσ

9.2 Indicador de Transparência Ativa
O Indicador de Transparência Ativa da Controladoria Geral do Município de São Paulo (CGM-SP) avalia a transparência das informações 
públicas fornecidas pelos órgãos municipais, visando garantir uma gestão pública acessível e compreensível para os cidadãos.
Definida pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a transparência ativa exige a divulgação proativa de dados sobre 
atuação, recursos e políticas públicas, sem necessidade de solicitação. O indicador da CGM-SP mede o cumprimento dessa 
exigência pelas secretarias, autarquias e fundações municipais, analisando a clareza, a organização, a periodicidade e a 
acessibilidade das informações.
O objetivo é garantir acesso a dados completos e atualizados, facilitando o controle social e fortalecendo a democracia. Além disso, 
o indicador pressiona os órgãos municipais a aprimorar a transparência, promovendo uma gestão pública mais ética e responsável.
A Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) de São Paulo tem demonstrado avanços significativos em relação à Transparência 
Ativa nos últimos anos que refletem seu compromisso contínuo em aprimorar a transparência ativa e a sustentabilidade em suas 
operações, alinhando-se às diretrizes estabelecidas pela administração municipal.
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10. RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DO COMPROMISSO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL
O Comitê do COGEAI e JOF aprovaram o Relatório de Acompanhamento do Compromisso de Desempenho Institucional - CDI 
2023, concluindo:

Sumário Executivo - CDI 2023

Meta Cumprimento Observações

Resultado Econômico Atingido A empresa apresentou ROB de R$ 286.264 mil, frente à meta de R$ 275.215 mil.

Resultado Financeiro Atingido
A CET apresentou geração de caixa de R$ 53.352 mil frente à meta de consumo 
de caixa de R$ 17.988 mil.

Meta Pessoal Não atingido
A empresa cumpriu a meta em relação ao quantitativo de pessoal, porém não 
cumpriu em relação às despesas com pessoal.

Plano de Investimentos Satisfatório A entidade cumpriu dois dos seus 3 itens do Plano de Investimentos.

Produtos Satisfatório A empresa logrou êxito em quatro dos produtos apresentados.

Indicadores Satisfatório Dos quatro indicadores apresentados, a empresa logrou êxito em três deles.

Diante do exposto, foi solicitado pela JOF que o presente Relatório de Acompanhamento do CDI 2023, seja encaminhado, para que 
possa tomar as seguintes providências: (i) que seja dada a devida publicidade ao relatório; (ii) que seja dada ciência do conteúdo 
e das recomendações aos órgãos estatutários (Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal); e (iii) demais 
providências que entenderem cabíveis e deliberou pela aprovação, seguindo a recomendação do COGEAI.
Portanto, atendendo às recomendações de COGEAI/JOF e as ações e resultados apresentados neste relatório, a CET continua 
demonstrando o empenho e o compromisso da empresa, com a população de São Paulo, nas questões de segurança viária, 
mobilidade e governança corporativa e estratégica, cumprindo com seu objetivo social. 
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WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A. 
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50  - NIRE 35.3.0056296-8 

Companhia Aberta 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025 

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e dos art. 5º, §2º, inciso II e art. 28, §2º, inciso II e §3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de abril de 2025, às 15:00 horas (“AGO”), a fim de 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária:  
(i) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, incluindo as respectivas notas explicativas e acompanhadas do relatório e parecer dos 
auditores independentes e do Comitê de Auditoria e do parecer do Conselho Fiscal; (ii) apreciação do relatório da 
administração e das contas dos administradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;   
(iv) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (v) instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) eleição dos membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e (vii) fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Instruções e Informações Gerais: A AGO será realizada de 
modo exclusivamente digital de modo que os senhores acionistas poderão participar e votar por meio do sistema 
eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, que permitirá que seus acionistas participem da AGO ao acessarem a 
plataforma digital (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme 
abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. Para participarem da  
AGO pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação por e-mail à Companhia para o endereço  
ri@westwing.com.br, até o dia 23 de abril de 2025, o qual deverá conter toda a documentação necessária, conforme 
indicado na proposta da administração para a AGO (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a 
solicitação de cadastramento ou não apresentarem os documentos para a participação no prazo acima referido não 
poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81. Adicionalmente, ainda que o acionista 
tenha realizado a sua solicitação para participação na Assembleia dentro do prazo previsto, caso ele não tenha ações 
registradas na última relação da base acionária da Companhia, ele não poderá acessar o Sistema Eletrônico e participar 
da AGO. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a Companhia 
enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma 
digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link e senha recebidos serão 
pessoais e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização.  Ainda, o acionista que optar por 
exercer seu direito de voto a distância poderá, conforme instruções contidas na Proposta da Administração:  
(i) transmitir as instruções de voto às instituições e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia e que 
prestarem esse serviço ou diretamente à B3, no caso de ações depositadas em depositário central; (ii) transmitir as 
instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros 
S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível nos websites indicados abaixo (“Boletim de 
Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81, o percentual 
mínimo de participação no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%, 
nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGO por meio do Sistema Eletrônico e à votação nas 
matérias da ordem do dia por meio do Boletim de Voto, bem como todos os demais documentos relacionados à matéria 
constante da ordem do dia da AGO.  São Paulo, 25 de março de 2025. Luciano Mathia Penha - Presidente do Conselho 
de Administração.

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ/ME n° 09.304.427/0001-58 - NIRE 35.3.0035206.8

Edital de 1ª (Primeira) Convocação para Assembleia Especial de Titulares de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da 329ª Série da 1ª Emissão da Habitasec Securitizadora S.A.

Por esse edital, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 329ª Série da 1a Emissão 
da Habitasec Securitizadora S.A. (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”), respectivamente, bem como 
o Agente Fiduciário, para se reunirem em Assembleia Especial de Titulares dos CRI a ser realizada em 1ª (primeira) 
convocação no dia 15 de abril de 2025, às 15 horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, 
sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares de CRI, devidamente habilitados nos termos deste 
edital, nos termos da Cláusulas 13.4 e seguintes do Termo de Securitização da Emissão (abaixo definido). Os Titulares 
de CRI deverão deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e 
consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI nos termos da Cláusula 8.1, item (v) da CCB e 7.3.6, 
item (v) do Termo de Securitização, consubstanciado na alienação fiduciária superveniente prestada pela Estrutura 
Empreendimentos Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 05.807.430/0001-33 (“Devedora”) da titularidade de 
suas quotas da GE04 Empreendimentos SPE Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 14.066.833/0001-60 (“Sociedade”), bem 
como cessão fiduciária de eventual saldo a que tenha direito em razão da excussão das garantias no âmbito do presente 
CRI em favor da ARC Crédito I Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, inscrita no CNPJ sob 
o n° 30.868.828/0001-27 a fim de garantir às Notas Comerciais Escriturais colocadas de forma privada em 08 de março 
de 2024 no valor de R$18.054.000,00 (dezoito milhões e cinquenta e quatro mil reais) (“Nova Dívida”) conforme 
verificado na Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 07 de março de 2024 pela Devedora registrada na 
Junta Comercial de Santa Catarina em 25 de março de 2024 sob n° 20245119345. Sendo certo que, a garantia prestada 
no âmbito da Nova Dívida pela Devedora viola às Cláusulas 9.1, item (ii) e 10.3 da Alienação Fiduciária de Quotas, 
Cláusula 4.1., item (viii) e 5.1. item (iii) do Contrato de Cessão Fiduciária, o qual não teve autorização prévia pela 
Credora. (ii) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório 
dos CRI nos termos da Cláusula 8.1, item (xii) da CCB e nos termos da Cláusula 7.3.6, item (xii) do Termo de 
Securitização, consubstanciado no descumprimento de apresentação de novos direitos creditórios em valor suficiente, 
a exclusivo critério da Emissora, conforme os Critérios de Elegibilidade elencados na Cláusula 7.3. do Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis, para que haja fluxo trimestral na Conta Arrecadadora em montante igual ou superior àquele 
previsto para cada uma das respectivas datas de verificação, conforme estipulado no Anexo E do Fluxo Mínimo de 
Recebíveis do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, permanecendo desenquadramento o Índice de Cobertura. 
(iii) Declaração do Vencimento Antecipado da CCB, e consequentemente do Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI 
nos termos da Cláusula 8.1, item (xii) da CCB e nos termos da Cláusula 7.3.6, item (xii) do Termo de Securitização, em 
razão da ausência de repasse do valor de R$ 616.798,44 (seiscentos e dezesseis mil, setecentos e noventa e oito reais 
e quarenta e quatro centavos) provenientes dos Direitos Cedidos, os quais foram depositados em conta diversa da Conta 
Arrecadadora e não repassados em 2 (dois) Dias Úteis a contar do recebimento indevido, nos termos da Cláusula 3.1, 
item 2, subitem (ii) da Cessão Fiduciária de Recebíveis. Ainda se configura o descumprimento pecuniário devido à 
ausência de repasses dos Direitos Cedidos na Conta Arrecadadora, especialmente no que diz respeito às unidades 
listadas no Anexo II da presente assembleia. Tais unidades foram alienadas como parte de uma permuta, celebrados 
entre a Devedora e um terceiro adquirente, sendo certo, que o montante resultante dessa alienação perfaz o quantum 
R$ 8.627.504,00 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil, quinhentos e quatro reais), de modo que a transação 
realizada não observou as disposições específicas contidas na Cláusula 3.1, Itens 1 e 2 da Cessão Fiduciária de 
Recebíveis. (iv) Caso os itens (i), (ii) e (iii) não seja deliberado pelo Vencimento Antecipado, conceder prazo a ser 
definido na presente assembleia para o item II para reenquadramento do índice de Cobertura e III da ordem do dia, 
objetivando o repasse à Conta Arrecadadora. (v) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado, nos termos do item 
(i), (ii) e (iii) da Ordem do Dia, aprovar os aditamentos aos Documentos da Operação a fim de refletir a contratação da 
Neo Serviços Administrativos e Recuperação de Crédito Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 17.409.378/0001-4, 
ratificando, portanto, a rescisão ao Contrato de Prestação. (vi) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado, nos 
termos dos Itens (i), (ii) e (iii) da Ordem do Dia, autorizar alteração da cláusula 13.4. do Termo de Securitização, para: 
(a) excluir a obrigatoriedade da publicação pela Emissora de edital de convocação de Assembleias Especial dos Titulares 
dos CRI por meio de jornal de grande circulação em 3 (três) publicações, conforme artigo 26 da Resolução CVM n° 60 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) que prevê apenas a obrigação da convocação da assembleia especial 
de investidores, ser disponibilizada pela companhia securitizadora na página que contém as informações do patrimônio 
separado na rede mundial de computadores; e (b) alterar o prazo mínimo de antecedências para primeira convocação 
em 20 (vinte) nos termos do artigo 26, parágrafo 1°, da Resolução CVM 60. (vii) Autorizar que a Emissora e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das 
deliberações aprovadas presente Assembleia, inclusive a contratação de Assessor Legal para formalização de 
aditamentos e ajustar os documentos da operação, às custas do Patrimônio Separado e realizar todos os atos 
necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente 
Assembleia, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimentais. 
A Emissora registra, para fins de esclarecimento, que a Assembleia instalar-se-á (i) em primeira convocação, com a 
presença de Titulares de CRI que representem metade mais um, no mínimo, dos CRI em Circulação; e (ii) em segunda 
convocação, com qualquer número de CRI em Circulação, nos termos da cláusula 13.6 do Termo de Securitização. 
Adicionalmente, em conformidade com a Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a 
Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma eletrônica, cujo acesso será 
disponibilizado pela Securitizadora àqueles que enviarem correio eletrônico (e-mail) para juridico@habitasec.com.br. 
e agentefiduciario@vortx.com.br com os documentos de representação, até o horário da Assembleia. Para fins de 
verificação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (a) pessoa física - cópia 
digitalizada do documento de identidade do titular de CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem 
como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar 
com firma reconhecida sobre a assinatura, abono ou assinatura eletrônica; e (b) demais participantes - cópia do 
estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular de CRI, e cópia digitalizada do documento de identidade do respectivo representante 
legal; (c) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de 
identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, 
contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com firma reconhecida sobre a assinatura, abono 
ou assinatura eletrônica; (d) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação 
destes na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado 
do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e (e) manifestação de voto, conforme abaixo: Informações 
Adicionais: Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de CRI que tiverem sua presença verificada em 
conformidade com os procedimentos detalhados na seção “Procedimento de Habilitação”, acima, poderão proferir seu 
voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins 
de apuração de votos. Para a presente Assembleia de Titulares dos CRI, não haverá possibilidade de instrução de voto 
à distância. (II) Documentos Disponíveis. Os documentos pertinentes e necessário ao debate e deliberações 
previstas na Ordem do Dia estão disponibilizados no site da Securitizadora (http://www.habitasec.com.br). Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
329a (trecentésima vigésima nona) Série da 1a (Primeira) Emissão da HabitaSec Securitizadora S.A.”, firmado em 10 de 
fevereiro de 2022, entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado (“Termo de Securitização”). São Paulo, 25 
de março de 2025.

Sendas Distribuidora S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 06.057.223/0001-71 - NIRE 3330027290-9
Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Março de 2025

1. Data, Horário e Local: Aos 18 de março de 2025, às 9:00 horas, na sede social da Sendas Distribuidora S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Ayrton Senna, n° 6.000, 
Lote 2, Pal 48959, Anexo A, Jacarepaguá, CEP 22775-005. 2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos 
termos regimentais e presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Oscar 
de Paula Bemardes Neto; Secretária: Tamara Rafiq Nahuz. 4. Ordem do Dia: Análise e deliberação acerca: (i) da 
proposta de aumento do capital social da Companhia, sem a emissão de ações, mediante a capitalização parcial da 
reserva de expansão da Companhia; (ii) da proposta de emissão de ações no âmbito do programa de opção de compra 
de ações da Companhia e do respectivo aumento de capital; (iii) do segundo programa de recompra de ações de 
emissão da Companhia; e, ainda, diante da renúncia apresentada em 12 de março de 2025 pelo Sr. José Guimarães 
Monforte aos cargos de membro independente do Conselho de Administração (onde ocupava a posição de 
Vice-Presidente) e de Coordenador do Comitê de Governança Corporativa, Sustentabilidade e Indicação da Companhia, 
(iv) eleição do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (v) eleição de novo membro para o Comitê de 
Governança Corporativa, Sustentabilidade e Indicação; e (vi) designação de novo Coordenador do Comitê de 
Governança Corporativa, Sustentabilidade e Indicação. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração, 
por unanimidade de votos e sem ressalvas, deliberaram o quanto segue: 5.1. Análise e deliberação sobre aumento do 
capital social da Companhia, sem a emissão de ações: Após a análise e discussão, os Srs. membros do Conselho de 
Administração, com base no parecer favorável do Conselho Fiscal, deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, pela 
aprovação do aumento de capital da Companhia no montante de R$ 184.074.731,45 (cento e oitenta e quatro 
milhões, setenta e quatro mil, setecentos e trinta e um reais e quarenta e cinco centavos), sem a emissão de ações, 
mediante a capitalização parcial da reserva de expansão da Companhia, nos termos do artigo 169 da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e no artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 
Ainda, os Srs. membros do Conselho consignam que: (i) o aumento do capital social ora aprovado, mediante a 
capitalização parcial da reserva de expansão da Companhia, é realizado sem a emissão de novas ações conforme 
faculta o artigo 169, §1°, da Lei das S.A.; (ii) em decorrência do aumento de capital ora deliberado, o capital social 
da Companhia passará dos atuais R$ 1.271.695.073,49 (um bilhão, duzentos e setenta e um milhões, seiscentos e 
noventa e cinco mil e setenta e três reais e quarenta e nove centavos) para R$ 1.455.769.804,94 (um bilhão, 
quatrocentos e cinquenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e nove mil, oitocentos e quatro reais e noventa e 
quatro centavos), integralmente subscrito e integralizado; (iii) como o aumento de capital ora deliberado é realizado 
sem a emissão de novas ações, o capital social da Companhia permanecerá dividido em 1.352.215.647 (um bilhão, 
trezentos e cinquenta e dois milhões, duzentas e quinze mil, seiscentas e quarenta e sete) ações ordinárias sem valor 
nominal. 5.2. Análise e deliberação acerca da proposta de emissão de ações no âmbito do programa de opção de 
compra de ações da Companhia e do respectivo aumento de capital: os Srs. membros do Conselho de Administração 
discutiram sobre o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia aprovado na Assembléia Geral Extraordinária 
realizada em 31 de dezembro de 2020 (“Plano de Opção”) e decidiram: Em decorrência do exercício de opção de 
compra de ações das Séries B9, B10 e B11 do Plano de Opção, aprovar, nos termos do Artigo 6º do Estatuto Social e 
observado o limite do capital autorizado da Companhia, o aumento do capital social da Companhia no valor de  
R$ 295,38 (duzentos e noventa e cinco reais e trinta e oito centavos), mediante a emissão de 29.538 (vinte e nove 
mil, quinhentas e trinta e oito) ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 0,01 (um centavo) por ação, fixado de 
acordo com o Plano de Opção. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, as ações ordinárias ora emitidas terão 
as mesmas características e condições e gozarão de forma integral dos mesmos direitos, benefícios e vantagens das 
ações ordinárias existentes na presente data, inclusive dividendos e eventuais remunerações de capital que vierem a 
ser declarados pela Companhia. Tendo em vista a presente deliberação, o capital social da Companhia que já 
contempla o aumento aprovado por meio da deliberação 5.1 acima, passará dos atuais R$ 1.455.769.804,94 (um 
bilhão, quatrocentos e cinquenta e cinco milhões, setecentos e sessenta e nove mil, oitocentos e quatro reais e 
noventa e quatro centavos) para R$ 1.455.770.100,32 (um bilhão, quatrocentos e cinquenta e cinco milhões, 
setecentos e setenta mil e cem reais e trinta e dois centavos), integralmente subscrito e integralizado, dividido em 
1.352.245.185 (um bilhão, trezentos e cinquenta e dois milhões, duzentos e quarenta e cinco mil, cento e oitenta e 
cinco) ações ordinárias sem valor nominal. 5.3. Análise e deliberação sobre o Segundo Programa de Recompra de 
Ações de emissão da Companhia: Após discussão, os Srs. membros do Conselho de Administração, com base na 
recomendação favorável do Comitê Financeiro e de Investimentos, deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
pela aprovação do Segundo Programa de Recompra de Ações da Companhia (“Segundo Programa de Recompra”), 
visando a aquisição de até 8.000.100 (oito milhões e cem) ações ordinárias de emissão da Companhia, que 
representam 0,59% das ações totais em circulação do capital social da Companhia em 18 de março de 2025, para 
manutenção em tesouraria, nos termos do artigo 30, §1°, “b”, da Lei das S.A., do artigo 17, “k”, do Estatuto Social 
da Companhia e do artigo 4º, §1°, da Resolução CVM n° 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”), a fim 
de possibilitar a entrega de ações aos participantes do Programa Sócio Executivo e do Plano de Incentivo de Longo 
Prazo via Outorga do Direito de Receber Ações, os quais foram aprovados na assembléia geral ordinária e extraordinária 
da Companhia realizada em 26 de abril de 2024. Caberá à Diretoria definir a oportunidade e a quantidade de ações a 
serem efetivamente adquiridas, observados os limites e prazo de validade desta autorização. A presente aprovação 
foi tomada após a verificação (i) da compatibilidade financeira da Companhia para a liquidação da eventual aquisição 
de ações no âmbito do Segundo Programa de Recompra, sem afetar outras obrigações anteriormente assumidas 
perante credores e tampouco o pagamento de dividendos obrigatórios mínimos; (ii) da existência de recursos 
disponíveis em conformidade com o artigo 8º, § 1º, da Resolução CVM 77. As demais informações sobre o Segundo 
Programa de Recompra estão descritas no Anexo I da presente ata, o qual contém todas as informações exigidas nos 
termos do Anexo G da Resolução CVM n° 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, e do artigo 6º da Resolução 
CVM 77. Em razão da deliberação tomada acima, a Diretoria Executiva da Companhia fica autorizada, desde já, a 
tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários à consecução das deliberações tomadas nesta 
reunião. 5.4. Análise e deliberação acerca da eleição do Vice-Presidente do Conselho de Administração: Após a 
análise e discussão, os Srs. membros do Conselho de Administração, deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, 
nos termos do artigo 13, §3° do Estatuto Social e com base na recomendação favorável do Comitê de Governança 
Corporativa, Sustentabilidade e Indicação, eleger o conselheiro Sr. José Roberto Meister Müssnich, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da carteira de identidade n° 20.048.723-35 SSP/RS e registrado no  
CPF/MF sob n° 164.206.830-68, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, n° 5.555, Jardim Marília, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03523-020, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. 5.5. Análise e deliberação acerca da eleição de novo membro para o Comitê de Governança Corporativa, 
Sustentabilidade e Indicação: Após a análise e discussão, os Srs. membros do Conselho de Administração, 
deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, com base na recomendação favorável do Comitê de Governança 
Corporativa, Sustentabilidade e Indicação, eleger o Sr. Oscar de Paula Bernardes Neto, brasileiro, casado, 
engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG n° 7158672 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 
037.057.307-20, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, n° 5.555, Jardim Marília, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 03523-020, como membro do Comitê de Governança Corporativa, Sustentabilidade e 
Indicação, com mandato unificado aos demais membros do órgão. 5.6. Análise e deliberação acerca da designação 
de novo Coordenador do Comitê de Governança Corporativa, Sustentabilidade e Indicação: Após a análise e discussão, 
os Srs. membros do Conselho de Administração, deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, designar o Sr. Julio 
Cesar de Queiroz Campos, brasileiro, casado, engenheiro e administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 
13.685.283 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 129.447.578-90, com endereço comercial na Avenida Aricanduva, 
n° 5.555, Jardim Marília, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03523-020, como Coordenador do Comitê 
de Governança Corporativa, Sustentabilidade e Indicação. Fica consignado que o Conselho de Administração (i) 
deliberará oportunamente sobre a proposta da administração para a Assembléia Geral Ordinária da Companhia a ser 
realizada em 25 de abril de 2025, que abrangerá a indicação dos candidatos da administração para compor o Conselho 
de Administração no próximo mandato; e (ii) não indicará no momento novo membro para o Comitê Financeiro e de 
Investimentos em virtude da renúncia do Sr. José Guimarães Monforte. 6. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais 
havendo a ser deliberado, a presente ata foi lavrada, após o que a mesma foi lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. Rio de Janeiro, 18 de março de 2025. Presidente: Sr. Oscar de Paula Bernardes Neto; Secretária: Sra. Tamara 
Rafiq Nahuz. Membros presentes do Conselho de Administração: Srs. Oscar de Paula Bernardes Neto, Andiara Pedroso 
Petterle, Belmiro de Figueiredo Gomes, Enéas Cesar Pestana Neto, Júlio César de Queiroz Campos, José Roberto 
Meister Mussnich, Leila Abraham Loria e Leonardo Porciúncula Gomes Pereira. Certifico que esta ata é cópia fiel da 
lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 18 de março de 2025. Tamara Rafiq Nahuz - Secretária. Anexo I - Anexo G 
da Resolução CVM n° 80/22 - Este documento aprova as condições e características do segundo programa de 
recompra de ações da Sendas Distribuidora S.A. (“Companhia” e “Segundo Programa de Recompra”, respectivamente) 
e foi elaborada nos termos do Anexo G da Resolução da CVM n° 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, e 
aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 18 de março de 2025. 1. Justificar 
pormenorizadamente o objetivo e os efeitos econômicos esperados da operação: O Segundo Programa de 
Recompra tem por objetivo a aquisição de ações de própria emissão pela Companhia para manutenção em tesouraria, 
a fim de que, posteriormente, permita a entrega dessas ações aos participantes do Programa Sócio Executivo e do 
Plano de Incentivo de Longo Prazo via Outorga do Direito de Receber Ações, os quais foram aprovados pelos 
acionistas da Companhia no âmbito da assembléia geral ordinária e extraordinária realizada em 26 de abril de 2024. 
2. Informar as quantidades de ações (i) em circulação e (ii) já mantidas em tesouraria: Na presente data, a 
Companhia possui 1.345.867.968 (um bilhão, trezentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, 
novecentas e sessenta e oito) ações ordinárias em circulação; e 3.800.000 (três milhões e oitocentas mil ações em 
tesouraria. 3. Informar a quantidade de ações que poderão ser adquiridas ou alienadas: A quantidade de ações 
a ser adquirida no Segundo Programa de Recompra estará limitada a 8.000.100 (oito milhões e cem) ações ordinárias 
de emissão da Companhia, que representam 0,59% das ações em circulação em 18 de março de 2025. 4. Descrever 
as principais características dos instrumentos derivativos que a Companhia vier a utilizar, se houver: Não 
aplicável, tendo em vista que a Companhia não utilizará instrumentos derivativos nesta operação. 5. Descrever, se 
houver, acordos ou orientações de voto existentes entre a Companhia e a contraparte das operações: Não 
aplicável, uma vez que a Companhia realizará as operações exclusivamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
não havendo contrapartes previamente identificáveis. 6. Na hipótese de operações cursadas fora de mercados 
organizados e de valores mobiliários, informar: (a) preço máximo (mínimo) pelo qual as ações serão 
adquiridas (alienadas); e Não aplicável. Todas as aquisições no âmbito do Segundo Programa de Recompra serão 
realizadas na B3 e a preços de mercado. (b) se for o caso, as razões que justificam a realização da operação a 
preços mais de 10% (dez por cento) superiores, no caso de aquisição, ou mais de 10% (dez por cento) 
inferiores, no caso de alienação, à média da cotação, ponderada pelo volume, nos 10 (dez) pregões anteriores: 
Não aplicável. Todas as aquisições no âmbito do Segundo Programa de Recompra serão realizadas na B3 e a preços 
de mercado. 7. Informar, se houver, os impactos que a negociação terá sobre a composição do controle 
acionário ou da estrutura administrativa da sociedade: A operação não terá impactos sobre a composição do 
controle acionário ou da estrutura administrativa da Companhia. 8. Identificar as contrapartes, se conhecidas, e, 
em se tratando de parte relacionada à Companhia, tal como definida pelas regras contábeis que tratam desse 
assunto, fornecer, ainda, as informações exigidas pelo art. 9º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 
2022. Todas as aquisições no âmbito do Segundo Programa de Recompra serão realizadas na B3, não sendo possível 
à Companhia identificar a contraparte dessas operações. 9. Indicar a destinação dos recursos auferidos, se for o 
caso: Não aplicável. As ações adquiridas serão utilizadas para fins de liquidação do direito dos participantes do 
Programa Sócio Executivo e do Plano de Incentivo de Longo Prazo via Outorga do Direito de Receber Ações, nos 
termos e condições ali previstos. 10. Indicar o prazo máximo para a liquidação das operações autorizadas: O 
prazo para realização das aquisições iniciará em 1º de abril de 2025 e será encerrado até 31 de março de 2026, tendo 
em vista que o Segundo Programa de Recompra tem duração de até 12 (doze) meses, cabendo à Diretoria Executiva 
da Companhia definir as datas e a quantidade de ações em que a recompra será efetivamente executada. 11. 
Identificar instituições que atuarão como intermediárias, se houver: Ágora Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (CNPJ n° 74.014.747/0001-35). 12. Especificar os recursos disponíveis a serem utilizados, na 
forma do art. 8°, §1°, da Resolução CVM n° 77, de 29 de março de 2022: A Companhia utilizará os recursos 
disponíveis nas reservas de lucros, com exceção das reservas mencionadas no artigo 8, § 1º, inciso I da Resolução 
CVM n° 77, conforme informações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 
13. Especificar as razões pelas quais os membros do conselho de administração se sentem confortáveis de que 
a recompra de ações não prejudicará o cumprimento das obrigações assumidas com credores nem o pagamento 
de dividendos obrigatórios, fixos ou mínimos: No entendimento do Conselho de Administração da Companhia, a 
situação financeira da Companhia é compatível com a realização de aquisições de ações no âmbito do Segundo 
Programa de Recompra, não sendo vislumbrado qualquer impacto (i) no cumprimento das obrigações assumidas pela 
Companhia com credores e (ii) no pagamento de dividendos obrigatórios, fixos ou mínimos, tendo em vista a situação 
de liquidez e geração de caixa da Companhia. Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - Empresa: SENDAS 
DISTRIBUIDORA S.A. NIRE: 333.0027290-9. Protocolo: 2025/00368091-1. Data do Protocolo: 21/03/2025. Certifico 
o arquivamento em 24/03/2025 sob o número 00006882589. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

  Dexco S.A.
CNPJ. 97.837.181/0001-47 Companhia Aberta  NIRE 35300154410

ATA SUMÁRIA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2024

DATA, HORA E LOCAL: em 23 de setembro de 2024, às 11h, na Avenida Paulista, 1938, 5º andar, em São 

Paulo (SP). MESA: Alfredo Egydio Setubal (Presidente), Alfredo Egydio Arruda Villela Filho e Helio Seibel 

(Vice-Presidentes) e Alfredo Egydio Arruda Villela Filho (Secretário). QUORUM: a totalidade dos membros 

efetivos. ORDEM DO DIA: (i) aprovar a eleição do Sr. Guilherme Setubal Souza e Silva ao cargo de Diretor 

de Relações com Investidores da Companhia em substituição ao Sr. Francisco Augusto Semeraro Neto. 

DELIBERAÇÃO: Dando início aos trabalhos, os Srs. Conselheiros examinaram os itens constantes da ordem 

do dia e deliberaram o que segue: (i) Aprovar a eleição do Sr. Guilherme Setubal Souza e Silva, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº 21.595.161-X, inscrito no CPF/MF sob o nº 269.253.728-

92, com endereço profissional na Avenida Paulista, 1938, 5º andar, CEP 01310-200, ao cargo de Diretor 

de Relações com Investidores, com efeitos a partir do dia 01 de outubro de 2024 para qual deverá ser 

empossado mediante assinatura do termo de posse e declaração de desimpedimento. ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos assinada. São Paulo (SP), 

23 de setembro de 2024. (aa) Alfredo Egydio Setubal - Presidente; Alfredo Egydio Arruda Villela Filho - Vice-

Presidente e Secretário; Helio Seibel - Vice-Presidente; Andrea Laserna Seibel; Andréa Cristina de Lima Rolim; 

Márcio Fróes Torres; Ricardo Egydio Setubal; Harry Schmelzer Junior; Marcos Campos Bicudo - Conselheiros. 

JUCESP sob nº 92.975/25-2, em 14.03.2025. (a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE REFEIÇÕES COLETIVAS, COZINHAS 
INDUSTRIAIS E AFINS DO ESTADO DE SÃO PAULO - FETERCESP - CNPJ nº 67.984.419/0001-

04 - ELEIÇÕES SINDICAIS - O Presidente da FETERCESP, nos termos do Capítulo XI - artigos 

51 a 105 do Estatuto Social convoca os membros do Conselho de Representantes das Entidades 

Filiadas, quites com as suas obrigações previstas no referido Estatuto, para participarem da Eleição 

da Entidade Federativa, para eleição da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Delegados no 

Conselho de Representantes, a ser realizada em primeira convocação no dia 17/04/2025, no horário 

compreendido entre as 09h00 (nove) horas e 17h00 (dezessete) horas. Em não havendo quórum 

necessário, nova eleição se dará, em 2ª convocação, no dia 16/05/2025 no mesmo horário citado 

acima. Caso se repita a falta de quórum, a eleição se dará em 3ª convocação no dia 13/06/2025, no 

mesmo horário acima referido, para o mandato de 04 (quatro) anos, com início em 18 de julho de 2025 

e término em 17 de julho de 2029. O Ato eleitoral será sempre realizado na sede social da Entidade, 

localizada na Rua Lavradio, 603, Barra Funda, São Paulo/SP. O prazo para registro de chapas será 

de 05 (cinco) dias a contar da publicação deste edital, no horário compreendido entre 09h00 e 17h00, 

na Secretaria da Entidade, sita no mesmo endereço acima. No caso de empate entre as chapas mais 

votadas, realizar-se-ão novas eleições no prazo de 15 (quinze) dias, limitada às chapas em questão. 

Assim, atendidos os requisitos estatutários, torna-se público este edital, bem como a sua afixação 

na Sede da Entidade a ainda o encaminhamento de cópia às Entidades Sindicais filiadas. São Paulo, 

vinte e sete de março de dois mil e vinte e cinco. Paulo Eduardo Ritz - Diretor Presidente. 

O ESTADO DE S. PAULO QUINTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 2025 ECONOMIA&NEGÓCIOS B29
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COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
CNPJ 47.902.648/0001-17

CET - BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em R$ Mil)
Ativo Notas 2024 2023
Circulante
 Caixa e Equivalentes de Caixa 4 135.953 75.741
 Contas a Receber 5.1 23.622 22.388
 Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 5.1 (15.678) (15.971)
 Estoques 6 5.221 4.687
 Provisão para Perdas nos Estoques 6 (1.380) (1.347)
 Adiantamentos 7 8.356 7.531
 Impostos e Contribuições a Recuperar 8 32.706 50.644
 Despesas do Exercício Seguinte e Outros Créditos 501 633
Total do Circulante 189.301 144.306
Não Circulante
 Contas a Receber 5.2 17.594 18.915
 Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 5.2 (17.594) (18.915)
 Depósito Judicial e Outros Créditos 44.857 5.741
 Provisão de Outros Valores a Receber (1.052) (1.052)
 Imobilizado 9 12.939 14.244
 Intangível 9 6.684 289
Total do Não Circulante 63.428 19.222

  
Total do Ativo 252.729 163.528

Passivo Notas 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 54.980 59.174
 Glosa de Fornecedores de Servs. Médicos 3.872 –
 Salários a Pagar 3.917 903
 Provisão Férias e Encargos 61.448 60.633
 Encargos Sociais e FGTS a Recolher 10 18.992 20.948
 Impostos e Contribuições a Recolher - Tributárias 11 29.157 24.839
 Adiantamento de Clientes 2.122 10.843
 Processos Julgados 3.g 19.141 534
 Outras Contas a Pagar 3.090 2.988

196.719 180.862
Não Circulante
 Provisão para Contingências 15 189.555 176.296

189.555 176.296
Patrimônio Líquido
 Capital Social 16 105.715 105.715
 Reserva de Capital 1.272 1.272
 Prejuízos Acumulados (225.415) (300.617)
 Ajustes de Exercícios Anteriores (15.117) –

(133.545) (193.630)
Total do Patrimônio Líquido (133.545) (193.630)
Total do Passivo + Patrimônio Líquido 252.729 163.528

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

CET - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em R$ Mil)

Notas 2024 2023
Receita Operacional Bruta
 Serviços de Engenharia de Tráfego 1.305.350 1.240.736

 Eventos Diversos 72.393 52.434

 Caçambas/Cartão Morador 3 –

1.377.746 1.293.170
Impostos e Contribuições (131.174) (123.828)
Receita Operacional Líquida 1.246.572 1.169.342
Custos dos Serviços Prestados 17 (900.804) (883.078)
Resultado Operacional Bruto 345.768 286.264
Receitas/(Despesas) Operacionais (273.215) (240.125)
 Pessoal e Encargos (161.156) (170.314)

 Honorários da Administração (1.411) (1.283)

 Processamento de Dados (61.999) (19.315)

 Despesas Legais e Judiciais (37.702) (18.619)

 Infraestrutura (21.505) (19.948)

 Gerais e Administrativas (13.313) (15.451)

 Outras Receitas Administrativas 23.871 4.805

Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras 72.553 46.139
 Despesas Financeiras (3.272) (2.758)

 Receitas Financeiras 11.776 7.552

Resultado antes dos Tributos 81.057 50.933
Imposto de Renda – –
Contribuição Social (5.855) –
Lucro Líquido do Exercício 75.202 50.933
Lucro Líquido por Ação - R$ Mil 0,000711 0,000482

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

CET - DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Método Indireto (Em R$ Mil)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Notas 2024 2023
Lucro do Exercício 75.202 50.933
Ajustes
 Depreciação/Amortização 2.268 2.544
 Baixa do Ativo Imobilizado (9) 1.098
 Ajuste do Imobilizado 120 20
 Ajuste de Exercícios Anteriores (15.117) –
 Apuração de Ganho de Impairment (1) (2)
Redução (Aumento) no Ativo:
 Contas a Receber 87 3.719
 Provisão de Riscos no Recebimento de Créditos (1.613) (576)
 Estoques (501) (36)
 Impostos, Contribuições e Outros Créditos (21.873) (23.389)
Aumento (Redução) no Passivo:
 Provisões Férias e Salários a Pagar 3.830 (9.279)
 Encargos Sociais e FGTS a Recolher (1.956) 1.403
 Impostos e Contribuições a Recolher 4.318 4.503
 Fornecedores/Contas a Pagar 22.926 24.581
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 67.681 55.519
Atividades de Investimentos
 Investimento em Ativo Imobilizado (458) (1.052)
 Investimento em Ativo Intangível (7.011) –
 Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimentos (7.469) (1.052)
Atividades de Financiamentos
Aumento de Capital – –
 Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamento – –
Diminuição/Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa 60.212 54.467
 Caixa e Equivalente de Caixa no início do Período 75.741 21.274
 Caixa e Equivalente de Caixa no fim do Período 135.953 75.741

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 e 2023 (Em R$ Mil)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
 A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, empresa de economia mista da 

Prefeitura do Município de São Paulo, constituída pela Lei nº 8.394 de 28 de maio 
de 1.976, dotada de personalidade jurídica de direito privado, tem por objetivo a 
prestação de serviços e execução de obras relacionadas com a operação, 
manutenção e ampliação do sistema de tráfego da Cidade de São Paulo, através 
do controle e avaliação de desempenho da malha viária, elaboração de estudos, 
projetos e pareceres sobre a sinalização semafórica e viária, desenvolvimento de 
sistemas especiais, treinamento e educação de trânsito e transporte.

2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
 As demonstrações contábeis, elaboradas para a data-base de 31 de dezembro de 

2024, foram preparadas em conformidade com as práticas con tábeis adotadas no 
Brasil com observância na legislação societária vigente, normas regulamentares 
emanadas do Conselho Federal de Contabilidade, que incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas de créditos a receber, 
estimativas de valor justo de certos instrumentos financeiros, estimativas para a 
determinação da vida útil de ativos e provisões necessárias para passivos 
contingentes, portanto, os resultados efetivos poderão divergir das estimativas e 
premissas realizadas. Essas demonstrações contábeis, foram disponibilizadas 
para exame dos Auditores independentes em 20 de Fevereiro de 2025.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
 a. Aplicações Financeiras
 As aplicações financeiras estão avaliadas ao custo, acrescidas dos rendimentos 

auferidos até a data do balanço. A Companhia mantém seus recursos aplicados em 
fundos de investimentos financeiros e certificados de depósitos bancários. Todas as 
aplicações possuem liquidez imediata, cujos montantes atualizados refletem o 
valor de realização na data do balanço. As modalidades de aplicações contratadas 
são consideradas conservadoras e de baixo risco, uma vez que a Companhia 
opera somente com Instituições financeiras consideradas de primeira linha.

 b. Estoques
 São avaliados pelo custo médio de aquisição e/ou de reposição, os quais são 

inferiores ao valor de mercado. São constituídas provisões para estoques sem 
movimentação e sem perspectivas de utilização, nas atividades operacionais da 
Companhia.

 c. Depósitos Judiciais
 Registrados pelo valor original dos depósitos, atualizados pela TR - Taxa 

Referencial, até a data do balanço, e refletem as posições obtidas junto às 
instituições financeiras custodiantes dos recursos.

 d. Imobilizado
 Está registrado pelo custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo 

método linear, com base em taxas que refletem a vida útil estimada dos bens.
 e. Intangível
 Está registrado pelo custo de aquisição. As amortizações são calculadas 

conforme prazo de vigência do contrato, relativos aos softwares adquiridos junto 
a terceiros.

 f. Fornecedores
 Estão demonstrados pelos compromissos assumidos, acrescidos dos reajustes 

contratuais incidentes até a data da entrega dos bens e/ou materiais ou da 
conclusão da prestação de serviços.

 Em cumprimento a NBCTG 12 - Ajuste a valor presente, a Companhia declara 
que as obrigações contraídas junto aos fornecedores de bens e serviços, são 
liquidadas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, portanto, não houve a aplicação 
de ajustes a valor presente.

 g. Processos Julgados
 Referem-se aos saldos de obrigações com processos judiciais já julgados onde 

houve acordo de parcelamento na Justiça do Trabalho.
 h. Instrumentos Financeiros Derivativos
 A empresa não opera com tais operações e não possuía, em 31 de dezembro de 

2024, instrumentos financeiros derivativos.
 i. Apuração de Resultado
 As receitas e despesas são contabilizadas de acordo com o regime de 

competência. As principais receitas da Companhia são oriundas da prestação de 
serviços firmada com a Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito e dos 
serviços prestados à iniciativa privada.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação 

e investimentos temporários em instituições financeiras, que podem ser utilizados 
a qualquer momento e com riscos insignificantes de alteração de valor.
Descrição 2024 2023
Bancos Conta Movimento 90 –
Títulos Vinculados ao Mercado Aberto 135.863 75.741
Total 135.953 75.741

 A seguir apresentamos a movimentação da conta de Títulos Vinculados no 
Mercado Aberto.

Disponibilidades 2023 Aplicação
Rendi- 

mentos Resgate IR IOF 2024
Banco do Brasil 25.725 179.800 1.093 (185.374) (58) (35) 21.151
CEF 47.635 1.188.380 7.116 (1.128.578) (664) (1.469) 112.420
Itaú 403 14.241 48 (14.459) (7) (9) 217
CEF - Leilão 1.978 1.456 156 (1.500) (15) – 2.075
Total Geral 75.741 1.383.877 8.413 (1.329.911) (744) (1.513) 135.863

 As aplicações financeiras correspondem às operações de fundos de investimentos 
de renda fixa e certificados de depósitos bancários, as quais são realizadas com 
instituições que operam no mercado financeiro nacional e são contratadas em 
condições e taxas normais de mercado, tendo como característica alta liquidez, 
baixo risco de crédito e remuneração pela variação da CDI.

5. CONTAS A RECEBER
 5.1 Contas a Receber Circulante

2024 2023
Gestão de Trânsito na Cidade de São Paulo 14 21
Eventos em vias e logradouros da cidade de São Paulo 22.076 21.929
Outras Contas a Receber 1.532 438

23.622 22.388
(–) Provisão para Perdas de Créditos Liquidação Duvidosa (15.678) (15.971)

7.944 6.417
 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa - Não Circulante
 A Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa foi constituída, sobre os 

serviços prestados à iniciativa privada - rubrica de Eventos e Logradouros em 
Vias e Logradouros da Cidade de São Paulo.

 5.2 Contas a Receber Não Circulante
2024 2023

Gestão de Trânsito na Cidade de São Paulo 2.266 2.634
Talões de Zona Azul 14.048 14.048
Outras Contas a Receber 1.280 2.233

17.594 18.915
(–) Provisão para Perdas (17.594) (18.915)

6. ESTOQUES
2024 2023

Material de Sinalização Viária 3.302 2.891
Peças e Acessórios para Veículos 545 674
Suprimentos 1.374 1.122
Subtotal 5.221 4.687
(–) Provisão para Obsolescência nos Estoques (1.38) (1.347)
Total 3.841 3.340

7. ADIANTAMENTOS
2024 2023

Adiantamento de Férias 5.170 3.018
Adiantamento para Despesas Médicas 2.800 4.164
Outros Adiantamentos 386 349

8.356 7.531
8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

2024 2023
I.R Saldo Negativo a Compensar 22.089 43.138
Per/Dcomp-Ped. Eletron. de Restituição e Decl. de Restituição 1.464 189
CSLL Saldo Negativo a Compensar 7.459 5.423
Créditos Tributários Cofins/Pasep 743 704
Outros Impostos e Contrib. a Recuperar 440 498
INSS a Compensar 2.065 2.246
(–) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa - INSS (1.554) (1.554)

32.706 50.644

 Da mesma forma, além de reconhecer o direito à Imunidade Tributária da CET, a 

decisão consagrou o direito da CET repetir, mediante restituição em espécie ou 

compensação do IRPJ recolhido indevidamente a partir de 08/05/2009, 

com atualização pela taxa SELIC que em dezembro/24 somava a importância de 

R$ 77.158 mil.

15. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
 Está registrado nestas rubricas no Passivo Não Circulante, o montante de 

R$ 189.555 mil em 2024 (R$ 176.296 mil em 2023) referentes à:

Movimentação do Ano
Saldo  
2023

Inclu- 
sões

Rever- 
sões

Paga- 
mentos

Reversões  
e Paga- 
mentos

Saldo  
2024

Trabalhistas Empregados 12.649 4.193 (1.553) (5.342) (6.895) 9.947
Trabalhistas Terceirizados 1.978 417 (266) (24) (290) 2.105
Trabalhistas Outros 15.528 19.152 (266) (18.267) (18.533) 16.147
Total Trabalhistas 30.155 23.762 (2.085) (23.633) (25.718) 28.199
Contingências Cíveis 146.141 18.017 (2.655) (147) (2.802) 161.356
Total 176.296 41.779 (4.740) (23.780) (28.520) 189.555

 a. Os processos trabalhistas foram avaliados pela Administração da Companhia 

baseados na opinião de sua Assessoria Jurídica. Para os casos em que há 

expectativas prováveis de perdas e desembolso financeiro futuro, constituiu-se 

provisão no montante de R$ 28.199 mil em 31 de dezembro de 2024 (R$ 30.155 

mil em 2023). Os Assessores Jurídicos, informam ainda, a existência de 

processos trabalhistas, não passíveis de provisão, em observância ao disposto 

na NBCTG 25 (R2), classificados de acordo com as probabilidades de perdas:

Classificação 2024 2023
(R$ mil) (R$ mil)

Possível 216.041 43.388
Remota 3.380 4.557

 b. Ações cíveis (de cobrança): a Companhia contesta na justiça ações de 

cobrança movidas por ex-fornecedores a título de atualização de débitos pagos 

em atraso e outras ações cíveis. Foi provisionado o montante de R$ 161.356 mil 

em 31 de dezembro de 2024 (R$ 146.141 mil em 2023), considerando-se o risco 

provável, avaliado pela Assessoria Jurídica da Companhia, de ser condenada 

nos referidos processos, e tendo de arcar com desembolsos financeiros. Com 

base na opinião da Assessoria Jurídica, há processos, não passíveis de provisão, 

em observância ao disposto na NBCTG 25 (R2), classificados de acordo com as 

probabilidades de perdas:

Classificação 2024 2023
(R$ mil) (R$ mil)

Possível 112.394 98.537
Remota 59.531 56.696

 Dentre as ações classificadas destacam-se:

 Possível
 - Consladel Construtora e Laços Detetores e Eletrônica Ltda. no valor de 

R$ 100.379 mil (2024), processo nº 00011505-71.2017.8.26.0053 visando o 

recebimento de valores residuais referentes ao Contrato de Radares;

 Remota
 - Treze Listas Segurança e Vigilância Ltda., no valor de R$ 52.984 mil (2024) 

requerendo a cobrança de reajuste de preços, sobre o contrato de prestação de 

serviços de vigilância.

 c. Ações tributárias: A Prefeitura do Município de São Paulo move contra a 

Companhia, ação pelo não recolhimento de ISS, de competências de exercícios 

anteriores, no montante de R$ 3.950 mil (na base de 31 de dezembro de 2024), 

declarada como de perda possível pela Assessoria Jurídica, portanto, somente 

passível de divulgação nas notas explicativas, conforme NBCTG 25 (R2).

 Constam na Secretaria da Receita Federal do Brasil, 30 (trinta) Processos Fiscais 

com exigibilidade suspensa em julgamento da manifestação de inconformidade 

por ausência de entrega da DCTF Web original ou retificadora, cujo valor 

atualizado soma a importância de R$ 10.126 mil.

 A Companhia também declara que não possui ativos contingentes reconhecidos 

na data do balanço, tratados na referida Norma.

16. CAPITAL SOCIAL
 O capital subscrito e integralizado está representado, no encerramento do 

exercício de 2024, por 105.715.959 (cento e cinco milhões, setecentas e quinze 

mil, novecentas e cinquenta e nove) ações nominativas e sem valor nominal, 

sendo a participação acionária da Prefeitura do Município de São Paulo de 

99,99999%.

17. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
2024 2023

Pessoal, Encargos 739.113 730.116
Honorários da Administração 712 644
Material de Sinalização Viária 3.234 3.104
Postagem de Multas 29.617 40.235
Sistema de Comunicação 45.352 38.078
Locação/Manutenção de PMV´s 23.445 17.408
Aluguel de Veículos 15.063 16.255
Outros Custos 44.268 37.238

900.804 883.078

9. IMOBILIZADO

Imobilizado
Saldo Líquido 

31/12/2023 Adições Baixas Depreciação
Depreciação 

Acumulada (Baixa)
Saldo Líquido 

31/12/2024
Taxa Deprec. 

anual
Aparelhos e Instrumentos Técnicos 457 119 (2) (172) – 402 10%
Benfeitorias 202 – – (46) – 156 4%
Computadores Micros e Periféricos 62 80 (55) (3) 3 87 20%
Ferramentas em Geral 11 – – – 2 13 10%
Instalações 2.228 – – (277) – 1.951 10%
Imóveis 9.135 – – (664) – 8.471 8%
Máquinas e Equipamentos 1.516 80 – (339) – 1.257 10%
Móveis e Utensílios 989 178 (5) (174) 5 993 10%
Veículos 78 – – (34) – 44 20%
Ajuste ao Valor de Mercado (434) – – (1) – (435)
Total 14.244 457 (62) (1.710) 10 12.939
Intangível
Software 289 7.010 – (615) – 6.684 20%

 O imóvel próprio da CET, situado à Rua Barão de Itapetininga, nº 18 foi oferecido como garantia de execução, na ação de cobrança proposta pela empresa Consladel 
Construtora e Laços Detetores e Eletrônica Ltda., processo 0001505-2017.8.26.0053.

10.  ENCARGOS SOCIAIS E FGTS A RECOLHER
2024 2023

FGTS a Recolher 3.648 3.520
INSS a Recolher 15.344 17.428

18.992 20.948
11.  IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

2024 2023
Imposto de Renda a Recolher 10.777 10.982
COFINS - Contrib. Financiamento da Segur. Social 8.922 10.255
PASEP - Progr. Form. Patrim. Serv. Público 1.934 2.225
CSLL à Recolher 5.855 –
Outros 1.669 1.377

29.157 24.839

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O RESULTADO 
FISCAL DO EXERCÍCIO

 O imposto de renda e a contribuição social sobre lucro líquido foram calculados 
pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com seus valores 
correspondentes nas demonstrações de resultados.

2024 2023
Lucro/Prejuízo contábil do exercício 75.202 50.933
Adições 69.904 45.298
Exclusões 51.974 31.362
CSLL antecipado no exercício 7.299 4.982
IRPJ antecipado no exercício 20.040 13.624

 12a - Imposto de Renda - Prejuízos Fiscais
 A título de informação, destacamos que o valor dos prejuízos fiscais acumulados 

a compensar em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 110.264 mil (R$ 138.204 mil 
em 2023).

 12b - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
 Quanto à contribuição social base negativa, destacamos que em 31 de dezembro 

de 2024, a Companhia possui o montante a compensar de R$ 119.575 mil 
(R$ 147.453 mil em 2023).

13. AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
 A Demonstração de Resultado referente ao ano de 2023 constou o seguinte 

valor: R$ 50.933 mil. Entretanto a demonstração correta está demonstrada 
abaixo:
Demonstração de Resultado 2023
Resultado antes dos Tributos 50.933
(–) Imposto de Renda (11.046)
(–) Contribuição Social (4.071)
Resultado do Exercício 35.816

14. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
 Em 2024 através do processo 0008101-49.2014.4.03.6100 e processo 

administrativo da RFB 13032.689729/2024-71. O Tribunal Regional da 3ª região 
reconheceu o direito da CET à Imunidade Recíproca Prevista no Art. nº 150, V ”a” 
da Constituição Federal.

 Esta decisão proferida em segunda instância veio a reconhecer o direito da CET, 
deixar de se submeter à incidência aos Impostos Federais sobre o Patrimônio 
Líquido e Renda e os Serviços Vinculados às finalidades essenciais de sociedade 
de economia mista municipal.

CET - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em R$ Mil)
Reservas de Capital

Capital Integralizado Incentivos Fiscais Doações Lucros (Prejuízos) Acumulados Notas Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 105.715 40 1.232 (351.550) (244.563)
 Lucro Líquido do Exercício – – – 50.933 50.933
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 105.715 40 1.232 (300.617) (193.630)
 Ajustes de Exercícios Anteriores – – – (15.117) 13 (15.117)
 Lucro Líquido do Exercício – – – 75.202 75.202
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 105.715 40 1.232 (240.532) (133.545)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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CRISTIANE BARBIERI

F
undador  da  Fama  
Re.capital,  primeira  
gestora de ativos vol-

tada a unir retorno dos investi-
mentos  com  o  impacto  para  
um  futuro  mais  sustentável,  
Fabio Alperowitch diz que os 
ventos que levaram grande par-
te das companhias e agentes fi-
nanceiros  a  se  comprometer  
com questões climáticas, logo 
após  a  pandemia,  não  era  a  
preocupação  genuína.  “Eram  
interesses em captar recursos, 
porque era o momento em que 
o mundo falava disso.” Com a 
mudança  no  tabuleiro  políti­
co,  os  compromissos  dessas  
companhias  desapareceram  
como tinham surgido.

A  Fama  lançou,  há  pouco  
mais de um ano, seu fundo de 
transição  climática  para  em-
presas. Na ponta do lápis, já co-
meçaram a ter ganhos financei-
ros, assim como a gestora, que 
teve resultados acima do Ibo-
vespa.  A  seguir,  os  principais  
trechos da entrevista:

O  mercado  financeiro  vai  
voltar  a  ficar  preocupado  
com sustentabilidade?
Desde  2020,  vivemos  um  
boom  de  narrativas,  newslet-
ters, podcasts com esse discur-
so, que começou a se reverter 
poucos  anos  depois,  em  face  
de uma série de questões, co-
mo, por exemplo, a guerra da 
Ucrânia. Em 2025, vemos um 
desmonte  muito  grande  de  
compromissos firmados tanto 
por empresas quanto por agen-
tes financeiros. A questão por 
trás de tudo isso é óbvia: o cur-
to “prazismo”  e  o  “dinheiris-
mo”. Ou seja, a busca por retor-
nos imediatos, que é o que tem 
pautado a agenda do mercado 
financeiro há muitos anos. Os 
ventos que levaram grande par-
te dessas companhias a se com-
prometer com as questões cli-
máticas não eram a preocupa-
ção genuína, mas, sim, interes-
ses  de  captar  mais  recursos,  
porque era o momento em que 
o mundo falava disso.

Enfrentamos  uma  corrida  
contra o tempo em relação 
ao aquecimento global. Pa-
ra o sr., vai chegar um mo-
mento em que todos se uni-
rão em busca de soluções?
Há cinco ou dez anos, falar de 
mudanças climáticas, para mui-
tas pessoas, era uma possibilida-
de ou uma teoria que, eventual-
mente, ia se materializar no lon-
go prazo. A questão é que ela já 
está nas nossas vidas. Foi, por 
exemplo,  o  que  aconteceu  no  

ano passado no Rio Grande do 
Sul, ou com o fato de que quase 
todos os brasileiros passamos  
um mês respirando fumaça. Ou 
assistir às casas de seus artistas 
preferidos queimando na Cali-
fórnia, no começo deste ano. A 
realidade se impõe e a natureza 
é muito  maior do  que  Trump 
(Donald Trump, presidente ame-
ricano, que tem tomado decisões 
negando  as  mudanças  climáti­
cas). Esse movimento também 
tem a ver com a questão do “di-
nheirismo”.  No  momento  em  
que ficar claro que a questão fi-
nanceira começa a se materiali-
zar com perda agrícola, com ele-
vação  de  preços  dos  seguros,  
com efeito inflacionário de alta 
de commodities agrícolas etc., 
as pessoas serão compelidas a 
mudar de atitude, porque o inte-
resse deixa de ser uma questão 
humanista,  social  ou  ambien-

tal, e passa a ser econômica. Is-
so é mobilizante. Infelizmente, 
a  gente  tem  de  chegar  a  esse  
ponto para, eventualmente, ver 
mobilização.  Ainda  não  esta-
mos nesse ponto. Sentimos um 
aperitivo do que vem pela fren-
te. E vem muito mais.

A Fama lançou seu primei-
ro fundo ativista. Só que é 
um  ativismo  diferente  do  
que  a  gente  vê  nos  filmes  
americanos.  Como  é  esse  
conceito?
O ativismo dos filmes significa 
briga, e eu tento ressignificar 
essa  palavra,  porque  somos  
muito  colaborativos.  Percebi  
tardiamente que, quando eu ia 
para as empresas e trazia pro-
postas e ideias de descarboni-
zação, meu argumento era mo-
ral e ético. Era falar sobre a res-
ponsabilidade  das  compa-
nhias nesse processo de esfor-
ço coletivo. A área de sustenta-
bilidade  das  empresas  adora-
va, mas a de negócios não via 
ali seu papel, que é vender pro-
duto, serviço, lucrar mais. Per-
cebi, então, que precisávamos 
fazer o óbvio: trazer o enfoque 
econômico. No momento em 
que levamos para as empresas 
a perspectiva de que descarbo-
nizar cria valor, em vez de ser 
simplesmente mais  uma  des-
pesa no balanço, a narrativa co-
meçou a entrar em outros luga-
res. Lançamos, então, um fun-
do  de  transição  climática,  no  
qual  a  gente  faz  o  oposto  da  
grande maioria dos fundos do 

mundo, que investem em em-
presas verdes. A gente investe 
em  empresas  excelentes,  po-
rém poluentes, e trazemos um 
plano de descarbonização, que 
gera valor econômico.

Há exemplos práticos de co-
mo isso funcionou na Mar-
frig ou na SLC Agrícola, nas 
quais a Fama investiu?
São  dois  casos  emblemáticos,  
por algumas razões. Primeiro, o 
perfil  das  emissões  de  gás  de  
efeito de estufa no Brasil é mui-
to diferente do da grande maio-
ria dos  países,  proveniente de  
combustíveis fósseis. Nossa ma-
triz energética é relativamente 
limpa, e  a  grande  maioria  das  
emissões vem do uso da terra, 
como agricultura e mineração, 
que levam ao desmatamento. A 
gente  precisava  de  grandes  
exemplos para poder provocar 
um  efeito  sistêmico,  inclusive  
regulatório.  A SLC  é  uma  das  
maiores produtoras de soja do 
mundo, com mais de  800 mil 
hectares sob gestão. O ano pas-
sado foi um período de efeitos 
climáticos  bastante  severos,  
quando grande parte dos produ-
tores rurais,  grandes e  peque-
nos, perderam boa parte da sua 
produção.  Curiosamente,  nas  
propriedades em que foi imple-
mentada a agricultura regenera-
tiva a perda foi muito menor.

E na Marfrig?
A pecuária também é um setor 
bastante  emblemático,  visto  
como inimigo de ambientalis-
tas. A Marfrig está num cami-
nho muito interessante de ras-
trear 100% da cadeia e, com is-
so, ela consegue muitas vanta-
gens. A primeira, exportar pa-
ra  o  mercado  europeu,  que,  
por conta  da nova  legislação,  
vai ser fechado para empresas 
que tenham cadeia de desmata-
mento.  Na  China,  por  exem-
plo, já se paga mais por um boi 
rastreado, não por questões cli-
máticas, mas por questões sa-
nitárias; então, você consegue 
eventualmente “descomoditi-
zar” uma commodity. l

Maior credor

“Em 2025, vemos um 
desmonte muito grande 
de compromissos 
firmados tanto por 
empresas quanto por 
agentes financeiros. A 
questão por trás de tudo 
isso é óbvia: o curto 
“prazismo” e o 
“dinheirismo”. Ou seja, 
a busca por retornos 
imediatos, que é o que 
tem pautado a agenda 
do mercado financeiro 
há muitos anos”

O Grupo Cinel, dono da Gocil, 
uma das maiores empresas de 
segurança  privada  do  País,  
além  de  outras  no  ramo  do  
agronegócio, teve seu plano de 
recuperação  judicial  aprova-
do. A decisão ocorreu em as-
sembleia de credores realiza-
da no último dia 21. As dívidas 
chegam a R$ 1,7 bilhão.

Mais  da  metade  de  toda  a  
dívida  (58,82%,  ou  R$  1  bi-
lhão), é composta por Certifi-
cados de Recebíveis do Agrone-
gócio (CRA) e Fiagros, relacio-

nados às empresas ligadas ao 
agronegócio.  O  Grupo  Cinel  
possui terras produtivas como 
lavouras de arroz, milho, soja, 
cana­de­açúcar e gado.

A dívida da Gocil é de R$ 280 
milhões, sendo 75% dívidas qui-
rografárias (que não possuem 
garantia real). Os maiores cre-
dores do Grupo Cinel são o Ban-
co do Brasil (R$ 370 milhões) e 
o BNB (R$ 136 milhões).

O pedido de recuperação ju-
dicial do Grupo Cinel foi apre-
sentado  em  outubro  de  2023  

ao Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJ-SP). À época, o gru-
po justificou a decisão alegan-
do aumento da taxa de juros e 
impactos da pandemia sobre o 
negócio. O pedido de recupera-

ção, ainda segundo a Cinel, vi-
sava preservar 70 mil empre-
gos e garantir a continuidade 
dos serviços.

DÍVIDAS.  Segundo  o  grupo,  o  
trabalho de capitalização para 
pagamento da dívida já teve iní­
cio,  inclusive  com  venda  de  
imóveis e outros ativos. Outra 
frente foi a captação de R$ 75 
milhões em empréstimos com 
o BTG Pactual na modalidade 
DIP  (debtor-in-possession),  
com autorização dos credores. 

Esse valor pode ser maior para 
fazer frente a outras necessida-
des  para  quitar  compromis-
sos.  Os  financiamentos  têm  
prazo de três anos para serem 
equacionados.

Em 2024, o faturamento do 
grupo  superou  R$  1  bilhão.  
Com isso, a empresa já ambicio-
na  ampliar  o  seu  escopo  de  
atuação para  serviços  na  área 
de saneamento (tratamento de 
água, esgoto, tecnologias asso-
ciadas) e infraestrutura (ilumi-
nação pública e concessões). l

‘A natureza é muito maior 
do que Donald Trump’

R$ 370 milhões é
quanto o Grupo Cinel deve 
para o Banco do Brasil 

Grupo Cinel tem plano de recuperação judicial aprovado
Justiça Dívida de R$ 1,7 bilhão

Fabio Alperowitch

Empresas que deixaram sustentabilidade de
lado vão ter de retomar investimento, diz gestor

ENTREVISTA 

FABIO ALPEROWITCH/ARQUIVO PESSOAL

Fundou a Fama 
Re.capital em 1993, 
aos 21 anos. Integra
também o conselho de 
organizações como 
WWF e Instituto Ethos
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ACESSE E CONHEÇA:AC SSSE E CONHEÇA

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ
ΧΟΜ ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

150 ANOS DE HIST́RIA E
TRADIÇ̃O NO JORNALISMO
PAUTADOS PELA TRANSPAR̂NCIA
E CREDIBILIDADE.

Πυβλιθυε σευσ βαλανοσ ε ατοσ σοχιετ〈ριοσ

νο Εσταδο ε γαραντα οσ mεληορεσ ρεσυλταδοσ

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
CNPJ 47.902.648/0001-17

MOBILIDADE E 

TRANSPORTES

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 e 2023 (Em R$ Mil)
18. PARTES RELACIONADAS
 Em observância a NBCTG 05 (R3), a Companhia informa que em 31/12/24 não 

mantinha operações caracterizadas como partes relacionadas junto aos 
adquirentes de seus produtos e serviços, exceto à Prefeitura da Cidade de São 
Paulo, seu principal acionista e controlador, cujas operações detalhamos abaixo:

 18.1 - Prefeitura Municipal de São Paulo
 O reconhecimento das receitas faturadas em:
 31/12/24 - R$ 1.304.083 Mil
 31/12/23 - R$ 1.240.125 Mil
 18.2 - Outros Contratos de Prestação de Serviços
 O reconhecimento das receitas faturadas em:
 31/12/24 - R$ 73.660 Mil
 31/12/23 - R$ 53.044 Mil

19. COBERTURA DE SEGUROS
 A Companhia de Engenharia de Tráfego mantém cobertura de seguro contra 

incêndio, raio, explosão e riscos diversos em montantes considerados suficientes 
pela administração, para cobrir eventuais sinistros.

 Além desse seguro, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET contratou com 
vigência até 08/09/25, a empresa Austral Seguradora para cobertura securitária 
na modalidade de Responsabilidade Civil com abrangência global para os atuais, 
os anteriores e os futuros Conselheiros, Diretores e Administradores, bem como 
para empregados em cargo de gestão, membros de comissões de licitações e 
cotações eletrônicas e todos que exerçam cargos de gestão ou consultoria que 
impliquem na tomada de decisões pela empresa, capazes de causar a sua 
responsabilização por ação ou omissão no exercício dessas funções, além dos 
indivíduos aos quais se deleguem poderes para representar o tomador.

20. CONTRATOS DE ALUGUÉIS
 A Companhia de Engenharia de Tráfego para manter suas atividades, mantém 

contratos de aluguéis de 06 (seis) imóveis cujos valores contratuais somam a 
importância de R$ 20.057 Mil, sendo que em 31/12/24 o saldo remanescente 
destes contratos é de R$ 5.896 Mil. Estes contratos não são tratados como 
arrendamentos.

21. EVENTOS SUBSEQUENTES À EMISSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

 Em cumprimento ao disposto na NBC TG 24 (R2), a administração da Companhia 
de Engenharia de Tráfego ressalta que os saldos contábeis, apresentados nas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024, não sofreram qualquer 
modificação proveniente de eventos subsequentes, até 20 de fevereiro de 2025

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da CET e, no exercício das atribuições 
legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras que compreendem: Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado, 
Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e Notas Explicativas, documentos 
esses relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Com base nos nossos 
exames e esclarecimentos prestados pela Administração no curso do respectivo 
exercício, na recomendação do Comitê de Auditoria e no Relatório dos auditores 
independentes SACHO - Auditores Independentes, de 11 de março de 2025, o qual 
apresentou opinião com ressalva destacando: “As Demonstrações Contábeis em 31 de 

dezembro de 2024 da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, indicam Prejuízos 
Acumulados de R$ 225.415 mil, Capital Circulante Líquido Negativo de R$ 7.418 mil, e 
um Patrimônio Líquido Devedor no montante de R$ 133.545 mil. Essas demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis a uma 
companhia no curso normal de suas atividades, pressupondo a realização dos seus 
ativos e o cumprimento das suas obrigações no curso normal de suas operações.  
A continuidade das operações da Companhia depende de medidas de saneamento 
financeiro, através de aportes de recursos pelo Acionista controlador, visando o 
equilíbrio patrimonial e financeiro de suas atividades operacionais”.

Concluímos que os documentos acima, em todos os seus aspectos relevantes, estão 
adequadamente apresentados e após ouvir explicação da área correspondente quanto 
à ressalva, opinamos, por unanimidade, com a manutenção da ressalva da Auditoria 
Independente, pelo seu encaminhamento para deliberação da Assembleia Geral da 
Companhia, a ser convocada nos termos da Lei nº 6404/76. 

Samuel Ralize de Godoy
Presidente

Fernanda Barbosa Garcia
Fabiano Martins de Oliveira (Suplente)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

GETULIO KIYOTOMO HANASHIRO 
Presidente

ADEVILSON MAIA
Vice-Presidente

DIRETORIA

HEMILTON TSUNEYOSHI INOUYE 
Diretor Presidente

PAULO EDUARDO SOARES JUNIOR
Diretor de Operações

RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro

JOHNSON SOUZA NASCIMENTO
Diretor de Representação

RESPONSÁVEL TÉCNICO

JULIO FERNANDO C. P. DA SILVA 
Contador - CRC nº 1SP251136/O-0

ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 
Conselheiro

ANDRE TOMIATTO DE OLIVEIRA
Conselheiro

CRISTIANO DE ARRUDA BARBIRATO 
Conselheiro

MARCELO MORAES ISIAMA
Conselheiro

RICARDO LORENZINI BASTOS 
Conselheiro 

ELISABETE FRANCA
Conselheiro

LUIZ CARLOS DE MORAES CAETANO
Conselheiro

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Srs. Administradores e Diretores da
COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia de Engenharia de Tráfego - 
CET, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir 
intitulada “Base peira opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
As Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2024 da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET, indicam Prejuízos Acumulados de R$ 225.415 mil, 
Capital Circulante Líquido Negativo de R$ 7.418 mil, e um Patrimônio Líquido Devedor 
no montante de R$ 133.545 mil. Essas demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis aplicáveis a uma companhia no curso normal de 
suas atividades, pressupondo a realização dos seus ativos e o cumprimento das suas 
obrigações no curso normal de suas operações. A continuidade das operações da 
Companhia depende de medidas de saneamento financeiro, através de aportes de 
recursos pelo Acionista controlador, visando o equilíbrio patrimonial e financeiro de 
suas atividades operacionais.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
sempre detectará as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo dos trabalhos. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Exceto quanto ao assunto tratado no parágrafo de base para opinião com ressalva, 
avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria, das constatações relevantes 
de auditoria e, quando eventualmente identificadas durante nossos trabalhos, as 
deficiências significativas nos controles internos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 11 de março de 2025
Sacho - Auditores Independentes Hugo Francisco Sacho
CRC - 2SP 017.676/O-8 - CNAI PJ - 000155 CRC - 1SP 124.067/O-1
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professor da FGV Direito SP, 
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reforma tributária da FGV Direito 
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Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), é advogado em São Paulo

Acordo pode evitar suspensão da mistura no diesel

Combustíveis ANP vai decidir

P
ara  as  empresas,  2025  
será o ano da prepara-
ção, haja vista as diver-
sas mudanças que vigo-

rarão a partir do ano seguin-
te.  Entre  elas,  destacam-se  
duas que são tão técnicas (es-
pecializadas)  quanto  estra-
tégicas, a exigir o envolvimen-
to da alta governança:  refor-
ma  tributária  e  informações  

financeiras de sustentabilida-
de. Este artigo trata do primei-
ro assunto.

Fruto  da  discussão  de  ao  
menos  cinco  anos,  a  regula-
mentação da reforma tributá­
ria  (Emenda  Constitucional  
132)  estará  concluída  em  
2025. Essa  matéria  é sempre  
bastante técnica, objeto de es-
tudo e prática profissional de 
especialistas;  porém,  em  ra-
zão  da  significância  das  mu-
danças, será inevitavelmente 
estratégica.  Certamente,  as  
empresas se servirão da con-
sultoria de técnicos  especia-
listas,  mas  haverá  demandas  
diretas para os administrado-
res. Notem alguns exemplos.

O  novo  sistema  tributário  
exigirá a avaliação da atual es-
trutura societária e operacio-
nal das empresas. Se há algum 

tempo as atividades econômi­
cas foram “horizontalizadas” 
(ou mesmo “verticalizadas”) 
em razão dos tributos, a com-
posição do grupo econômico 
será revista, podendo empre-
sas  serem  incorporadas  (ex-
tintas) ou criadas, dependen-
do da sua operação comercial.

Além disso, o próprio mode-

lo de negócios, suportado por 
contratos, será reavaliado em 
certos casos, para considerar 
a ampliação, por um lado, da 
base de incidência dos tribu-
tos  sobre  o  consumo,  e,  por  
outro,  do  direito  ao  crédito  
fiscal (não cumulatividade).

Por falar em contratos, a re-
forma tributária exigirá a re-
negociação  dos  acordos  co-
merciais. Os contratos de lon-
go prazo  terão  cláusulas  im-
pactadas  (exemplo:  setor  de  
infraestrutura).  Mesmo  os  
contratos  de  execução  ime-
diata  terão  impactados,  no  
mínimo, a formação do preço 
dos produtos, serviços e direi-
tos  e  a  responsabilidade  das  
partes.  Nas  transações  B2B  
(entre empresas), há possibi-
lidade  de  negociação  efetiva  
de  preço  e  responsabilidade  

(exemplo:  equipamentos  in-
dustriais).  Nas  transações  
B2C (venda a consumidor fi-
nal),  o  erro  na  formação  de  
preço  pode  causar  perda  de  
concorrência ou comprometi-
mento  da  lucratividade  (e-
xemplo: varejo).

Some-se a isso a adequação 
dos sistemas de informação e 
gestão (ERP). Para manter o 
compliance  e  os controles in-
ternos,  ações  de  Tecnologia  
da  Informação  (TI)  serão  
prioritárias.

Diz-se que o assunto tribu-
tário é árido e restrito a espe-
cialistas. Com a reforma tribu-
tária, a diretoria e a alta admi-
nistração  das  empresas  não  
escaparão de entender do as-
sunto  quase  como  verdadei-
ros especialistas – se não ver-
dadeiros especialistas. l
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Produtores de biodiesel e dis-
tribuidoras de combustíveis en-
traram em acordo para evitar a 
suspensão temporária da mis-
tura de biodiesel ao diesel. Ho-
je, a Agência Nacional do Petró­
leo (ANP) deve  dar a  palavra  
final sobre o pedido feito pelas 
distribuidoras para suspender 
a mistura de 14% de biodiesel 
ao diesel fóssil por 90 dias.

Produtores e distribuidoras 
decidiram  defender  juntos  
que haja um reforço na fiscali-
zação  contra  empresas  que  
não fazem a mistura, atenden-
do ao pleito das grandes em-
presas  do  setor  que  relatam  
perder mercado para concor-
rentes que não respeitam as re-
gras. Como o biodiesel é mais 
caro que o diesel fóssil, empre-
sas que não respeitam a mistu-
ra conseguem vender o produ-
to mais barato que as que se-
guem as regras.

Representantes  de  frentes  
parlamentares ligadas ao agro-
negócio  e  aos  combustíveis,  
além  de  entidades  empresa-
riais,  vão  fechar  uma  lista  de  
ações  conjuntas  contra  essas  
fraudes.

Uma delas é a doação de cin-
co  equipamentos  para  medir  
se a mistura obrigatória de bio-

diesel ao diesel está sendo obe-
decida  –  hoje,  a  agência  tem  
apenas  dois  equipamentos  
que fazem isso, um deles em-
prestado. Cada máquina custa 
cerca de R$ 235 mil, e o gasto 
será repartido entre produto-
res e distribuidores de diesel.

A ideia é também marcar po-
sição em outras frentes, mos-
trando  que  o  setor  apoiará  e  
fará lobby conjunto em defesa 
do projeto de lei que amplia as 
penas para os infratores e  de 
outros que fecham o cerco aos 
devedores recorrentes de im-
postos, chamados de devedo-
res contumazes.

O primeiro está tramitando 
na  Comissão  de  Energia  da  
Câmara e prevê multas de até 
R$ 20 milhões para quem frau-
dar a mistura. O segundo é ob-
jeto de dois projetos de lei que 
tramitam no Senado.

A  expectativa  de  represen-
tantes de produtores de biodie-
sel  e  de  distribuidores  é  de  
que, com isso, a ANP não apli-
que a suspensão da mistura ho-
je, mas reconheça que a fiscali-

zação não vem dando conta do 
problema.

Como  mostrou  o  Esta-
dão/Broadcast,  o  aumento  do  

preço do biodiesel ampliou as 
fraudes na mistura, com mais 
empresas deixando de adicio-
nar a fatia do combustível re-
novável. Segundo levantamen-
tos  do  Instituto  Combustível  
Legal,  que  é  bancado  pelas  
grandes distribuidoras, as frau-

des chegavam a 30% em amos-
tras colhidas em São Paulo.

No ano passado, foram ven-
didos 67,2 bilhões de litros de 
diesel (já misturado) no País. 
A preços de hoje do litro de die-
sel, isso representa um merca-
do de cerca de R$ 425 bilhões. l

Reforma tributária vai
exigir de diretoria e
alta administração que
entendam do assunto
quase como especialistas

Obstáculo
Estudo indicou que fraudes

envolvendo o diesel
chegaram a 30% em

amostras colhidas em SP

Outro assunto na mesa dos conselhos de administração
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